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Tabela e Gráfico do Ministério da Saúde de Israel ONDE 70% DA POPULAÇÃO TEM AO 
MENOS 1 DOSE DA VACINA E 65% POSSUI O ESQUEMA COMPLETO COM 2 DOSES 

Vacinação e COVID-19 ð Dados para Israel - Nosso Mundo em Dados (ourworldindata.org)(14.10.2021) 

 

             Fonte: https://datadashboard.health.gov.il/COVID-19/general 
 
 

1) Tabela ς Israel ς Casos Confirmados ς 26 de junho a 3 de julho de 2021, Vacinados versus Não 

Vacinados: 

   Colunas: 
1. A porcentagem da população total de pessoas vacinadas de cada faixa etária (última coluna 

/  5ª coluna, da direita para esquerda). 

2. A porcentagem de pessoas vacinadas que "pegaram Covid" do número total da População 

vacinada para cada faixa etária. (4ª Coluna, da direita para esquerda). 

 
3. Número de casos de pessoas Não vacinadas da faixa etária (3ª Coluna). 

 

https://ourworldindata.org/vaccination-israel-impact


4. Número de casos de pessoas Vacinadas da faixa etária (2ª Coluna). 
 

5. Idade da Faixa Etária. (1ª Coluna). 
 
Observação: Nota-se a correlação vacina e infecção, correlatamente à maior idade. 

 
2) Gráfico - "Casos versus Hospitalização de Status de Vacinação" 

 
1. Linha Azul = Casos Não Vacinados 

 
2. Linha Azul Tracejada = Casos de Vacinados 

 
3. Linha Vermelha = Casos de HOSPITALIZAÇÃO de NÃO vacinados 

 
4. Linha Vermelha Tracejada = Casos de HOSPITALIZAÇÃO de Vacinados 

 

 

Princípio da Precaução 
 

Conforme o site da OMS, há mais de duzentas vacinas contra covid-19 em 

desenvolvimento.    As vacinas que estão sendo comercializadas não são as únicas 

possibilidades de imunização. Esses imunizantes experimentais são feitos com os mais 

diversos materiais e tecnologias desconhecidos e protegidos por Patentes e Contratos 

Sigilosos. 

 
O direito de escolha, portanto, está embasado no princípio da precaução e deve ser 

respeitado, pois como este documento demonstra, ainda existe desconhecimento por 

parte da ciência sobre os reais riscos destas vacinas, especialmente efeitos de médio e 

longo prazo, por isso elas são experimentais( a maioria das Vacinas que estão sendo 

aplicadas somente encerrarão seus Estudos no ano de 2023). 

 O princípio da precaução afirma que a ausência da certeza científica formal, a 

existência de um risco  de um dano sério ou irreversível requer a implementação de 

medidas que possam prever este dano. A decisão ética deve ficar a cargo do cidadão 



que recebe o fármaco, pois é seu corpo que arcará com os riscos dos efeitos adversos 

ainda pouco esclarecidos.  

OMS. Draft Landscape of COVID-19 candidate vaccines.  

Link: https://www.who.int/docs/default-source/blue-print/novel-corona- virus-landscape-covid-

191cf012d2866d4102b9430ef02369d152.pdf?sfvrsn=f52877c4_3&download=true 

 

GOLDIM, JP. O Princípio da Precaução. Bioética-UFRGS. Link: https://www.ufrgs.br/bioetica/precau.htm 
 
 
 
 

O direito de recusa em se submeter as Vacinas Experimentais, neste momento, goza  de 

amparo em inúmeras legislações nacionais e internacionais como Constituição Federal, 

Código Civil Brasileiro, Código de Nuremberg, Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, Resolução do Ministério da Saúde sobre Pesquisa Científica em Humanos 

dentre outras. 

 

 

 

 

A autonomia como um dos princípios bioéticos que corresponde à capacidade 
do indivíduo de decidir.  
¶ A bioética laica se pauta por três grandes princípios : Autonomia, 

Beneficência e Justiça.  

¶ Também temos: sacralidade da vida humana; o consentimento livre e 

esclarecido do paciente; e, a dignidade e integridade física, psíquica e 

moral do ser humano.  

¶ Forçar uma cidadão a participar de experimentos científicos desta 

natureza viola os códigos bioéticos do Brasil e do exterior:  

¶ Código de Nuremberg, Declaração de Helsinki, a Declaração Universal 

de Direitos Humanos, Declaração Universal de Bioética e Direitos 

Humanos da UNESCO e a grande maioria dos códigos de ética médica, 

inclusive o Código de Ética Médica do CFM. 

https://www.who.int/docs/default-source/blue-print/novel-coronavirus-landscape-covid-191cf012d2866d4102b9430ef02369d152.pdf?sfvrsn=f52877c4_3&download=true
https://www.who.int/docs/default-source/blue-print/novel-coronavirus-landscape-covid-191cf012d2866d4102b9430ef02369d152.pdf?sfvrsn=f52877c4_3&download=true
https://www.who.int/docs/default-source/blue-print/novel-coronavirus-landscape-covid-191cf012d2866d4102b9430ef02369d152.pdf?sfvrsn=f52877c4_3&download=true
https://www.ufrgs.br/bioetica/precau.htm


 



 

 



 



 



 



 



Então vejamos: 

RESOLUÇÃO Nº 466, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2012 

Considerando o respeito pela dignidade humana e pela especial proteção devida aos participantes das 
pesquisas científicas envolvendo seres humanos; 

Considerando que todo o progresso e seu avanço devem, sempre, respeitar a dignidade, a liberdade e a 
autonomia do ser humano; 

Considerando os documentos que constituem os pilares do reconhecimento e da afirmação da 
dignidade, da liberdade e da autonomia do ser humano, como o Código de Nuremberg, de 1947, e a 
Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948; 

Considerando os documentos internacionais recentes, reflexo das grandes descobertas científicas 
e tecnológicas dos séculos XX e XXI, em especial a Declaração de Helsinque, adotada em 1964 e suas 
versões de 1975, 1983, 1989, 1996 e 2000; o Pacto Internacional sobre os Direitos Econômicos, Sociais e 
Culturais, de 1966; o Pacto Internacional sobre os Direitos Civis e Políticos, de 1966; a Declaração 
Universal sobre o Genoma Humano e os Direitos Humanos, de 1997; a Declaração Internacional sobre os 
Dados Genéticos Humanos, de 2003; e a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, de 
2004; 

Considerando a Constituição Federal da República Federativa do Brasil, cujos objetivos e 
fundamentos da soberania, da cidadania, da dignidade da pessoa humana, dos valores sociais do trabalho 
e da livre iniciativa e do pluralismo político e os objetivos de construir uma sociedade livre, justa e 
solidária, de garantir o desenvolvimento nacional, de erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 
desigualdades sociais e regionais e de promover o bem de todos, sem qualquer tipo de preconceito, ou 
de discriminação coadunam- se com os documentos internacionais sobre ética, direitos humanos e 
desenvolvimento; 

Considerando a legislação brasileira correlata e pertinente; e 

Considerando o disposto na Resolução nº 196/96, do Conselho Nacional de Saúde, do Ministério 
da Saúde, que impõe revisões periódicas a ela, conforme necessidades nas áreas tecnocientífica e ética, 
resolve: 

Aprovar as seguintes diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 
humanos: 

I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

A presente Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, referenciais da 
bioética, tais como, autonomia, não maleficência, beneficência, justiça e equidade, dentre outros, e visa 



a assegurar os direitos e deveres que dizem respeito aos participantes da pesquisa, à comunidade 
científica e ao Estado. 

Projetos de pesquisa envolvendo seres humanos deverão atender a esta Resolução. 

II - DOS TERMOS E DEFINIÇÕES 

A presente Resolução adota as seguintes definições: 

II.1 - achados da pesquisa - fatos ou informações encontrados pelo pesquisador no decorrer da 
pesquisa e que sejam considerados de relevância para os participantes ou comunidades participantes; 

II.2 - assentimento livre e esclarecido - anuência do participante da pesquisa, criança, adolescente 
ou legalmente incapaz, livre de vícios (simulação, fraude ou erro), dependência, subordinação ou 
intimidação. Tais participantes devem ser esclarecidos sobre a natureza da pesquisa, seus objetivos, 
métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa lhes acarretar, na medida 
de sua compreensão e respeitados em suas singularidades; 

II.3 - assistência ao participante da pesquisa: 

II.3.1 - assistência imediata - é aquela emergencial e sem ônus de qualquer espécie ao 
participante da pesquisa, em situações em que este dela necessite; e 

II.3.2 - assistência integral - é aquela prestada para atender complicações e danos decorrentes, 
direta ou indiretamente, da pesquisa; 

II.5 - consentimento livre e esclarecido - anuência do participante da pesquisa e/ou de seu 
representante legal, livre de vícios (simulação, fraude ou erro), dependência, subordinação ou 
intimidação, após esclarecimento completo e pormenorizado sobre a natureza da pesquisa, seus 
objetivos, métodos, benefícios previstos, potenciais riscos e o incômodo que esta possa acarretar; 

II.6 - dano associado ou decorrente da pesquisa - agravo imediato ou posterior, direto ou indireto, 
ao indivíduo ou à coletividade, decorrente da pesquisa; 

II.7 - indenização - cobertura material para reparação a dano, causado pela pesquisa ao 
participante da pesquisa; 

II.11 - patrocinador - pessoa física ou jurídica, pública ou privada que apoia a pesquisa, mediante 
ações de financiamento, infraestrutura, recursos humanos ou apoio institucional; 

II.17 - protocolo de pesquisa - conjunto de documentos contemplando a descrição da pesquisa 
em seus aspectos fundamentais e as informações relativas ao participante da pesquisa, à qualificação 
dos pesquisadores e a todas as instâncias responsáveis; 



II.19 - relatório final - é aquele apresentado após o encerramento da pesquisa, totalizando seus 
resultados; 

II.22 - risco da pesquisa - possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, 
social, cultural ou espiritual do ser humano, em qualquer pesquisa e dela decorrente; 

II.23 - Termo de Consentimento Livre e Esclarecido - TCLE - documento no qual é explicitado o 
consentimento livre e esclarecido do participante e/ou de seu responsável legal, de forma escrita, 
devendo conter todas as informações necessárias, em linguagem clara e objetiva, de fácil 
entendimento, para o mais completo esclarecimento sobre a pesquisa a qual se propõe participar; 

II.24 - Termo de Assentimento - documento elaborado em linguagem acessível para os menores 
ou para os legalmente incapazes, por meio do qual, após os participantes da pesquisa serem 
devidamente esclarecidos, explicitarão sua anuência em participar da pesquisa, sem prejuízo do 
consentimento de seus responsáveis legais; e 

II.25 - vulnerabilidade - estado de pessoas ou grupos que, por quaisquer razões ou motivos, 
tenham a sua capacidade de autodeterminação reduzida ou impedida, ou de qualquer forma estejam 
impedidos de opor resistência, sobretudo no que se refere ao consentimento livre e esclarecido. 

III - DOS ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA ENVOLVENDO SERES HUMANOS 

As pesquisas envolvendo seres humanos devem atender aos fundamentos éticos e científicos 
pertinentes. 

III.1 - A eticidade da pesquisa implica em: 

a) respeito ao participante da pesquisa em sua dignidade e autonomia, reconhecendo sua 
vulnerabilidade, assegurando sua vontade de contribuir e permanecer, ou não, na pesquisa, por 
intermédio de manifestação expressa, livre e esclarecida; 

b) ponderação entre riscos e benefícios, tanto conhecidos como potenciais, individuais ou 
coletivos, comprometendo-se com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos; 

c) garantia de que danos previsíveis serão evitados; e 

III.2 - As pesquisas, em qualquer área do conhecimento envolvendo seres humanos, deverão 
observar as seguintes exigências: 

d) buscar sempre que prevaleçam os benefícios esperados sobre os riscos e/ou desconfortos 
previsíveis; 



g) obter consentimento livre e esclarecido do participante da pesquisa e/ou seu representante 
legal, inclusive nos casos das pesquisas que, por sua natureza, impliquem justificadamente, em 
consentimento a posteriori; 

j) ser desenvolvida preferencialmente em indivíduos com autonomia plena. Indivíduos ou grupos 
vulneráveis não devem ser participantes de pesquisa quando a informação desejada possa ser obtida por 
meio de participantes com plena autonomia, a menos que a investigação possa trazer benefícios aos 
indivíduos ou grupos vulneráveis; 

k) respeitar sempre os valores culturais, sociais, morais, religiosos e éticos, como também os 
hábitos e costumes, quando as pesquisas envolverem comunidades; 

n) assegurar aos participantes da pesquisa os benefícios resultantes do projeto, seja em termos 
de retorno social, acesso aos procedimentos, produtos ou agentes da pesquisa; 

o) assegurar aos participantes da pesquisa as condições de acompanhamento, tratamento, 
assistência integral e orientação, conforme o caso, enquanto necessário, inclusive nas pesquisas de 
rastreamento; 

r) levar em conta, nas pesquisas realizadas em mulheres em idade fértil ou em mulheres grávidas, 
a avaliação de riscos e benefícios e as eventuais interferências sobre a fertilidade, a gravidez, o embrião 
ou o feto, o trabalho de parto, o puerpério, a lactação e o recém-nascido; 

III.3 - As pesquisas que utilizam metodologias experimentais na área biomédica, envolvendo seres 
humanos, além do preconizado no item III.2, deverão ainda: 

a) estar fundamentadas na experimentação prévia, realizada em laboratórios, utilizando-se 
animais ou outros modelos experimentais e comprovação científica, quando pertinente; 

IV - DO PROCESSO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

O respeito devido à dignidade humana exige que toda pesquisa se processe com consentimento 
livre e esclarecido dos participantes, indivíduos ou grupos que, por si e/ou por seus representantes legais, 
manifestem a sua anuência à participação na pesquisa. 

Entende-se por Processo de Consentimento Livre e Esclarecido todas as etapas a serem 
necessariamente observadas para que o convidado a participar de uma pesquisa possa se manifestar, 
de forma autônoma, consciente, livre e esclarecida. 

IV.1 - A etapa inicial do Processo de Consentimento Livre e Esclarecido é a do esclarecimento ao 
convidado a participar da pesquisa, ocasião em que o pesquisador, ou pessoa por ele delegada e sob sua 
responsabilidade, deverá: 



b) prestar informações em linguagem clara e acessível, utilizando- se das estratégias mais 
apropriadas à cultura, faixa etária, condição socioeconômica e autonomia dos convidados a participar 
da pesquisa; e 

c) conceder o tempo adequado para que o convidado a participar da pesquisa possa refletir, 
consultando, se necessário, seus familiares ou outras pessoas que possam ajudá-los na tomada de decisão 
livre e esclarecida. 

IV.2 - Superada a etapa inicial de esclarecimento, o pesquisador responsável, ou pessoa por ele 
delegada, deverá apresentar, ao convidado para participar da pesquisa, ou a seu representante legal, o 
Termo de Consentimento Livre e Esclarecido para que seja lido e compreendido, antes da concessão do 
seu consentimento livre e esclarecido. 

IV.3 - O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deverá conter, obrigatoriamente: 

a) justificativa, os objetivos e os procedimentos que serão utilizados na pesquisa, com o 
detalhamento dos métodos a serem utilizados, informando a possibilidade de inclusão em grupo controle 
ou experimental, quando aplicável; 

b) explicitação dos possíveis desconfortos e riscos decorrentes da participação na pesquisa, além 
dos benefícios esperados dessa participação e apresentação das providências e cautelas a serem 
empregadas para evitar e/ou reduzir efeitos e condições adversas que possam causar dano, 
considerando características e contexto do participante da pesquisa; 

c) esclarecimento sobre a forma de acompanhamento e assistência a que terão direito os 
participantes da pesquisa, inclusive considerando benefícios e acompanhamentos posteriores ao 
encerramento e/ ou a interrupção da pesquisa; 

d) garantia de plena liberdade ao participante da pesquisa, de recusar-se a participar ou retirar 
seu consentimento, em qualquer fase da pesquisa, sem penalização alguma; 

f) garantia de que o participante da pesquisa receberá uma via do Termo de Consentimento Livre 
e Esclarecido; 

h) explicitação da garantia de indenização diante de eventuais danos decorrentes da pesquisa. 

IV.4 - O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido nas pesquisas que utilizam metodologias 
experimentais na área biomédica, envolvendo seres humanos, além do previsto no item IV.3 supra, 
deve observar, obrigatoriamente, o seguinte: 

a) explicitar, quando pertinente, os métodos terapêuticos alternativos existentes; 

c) não exigir do participante da pesquisa, sob qualquer argumento, renúncia ao direito à 
indenização por dano. O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido não deve conter ressalva que afaste 



essa responsabilidade ou que implique ao participante da pesquisa abrir mão de seus direitos, incluindo 
o direito de procurar obter indenização por danos eventuais. 

IV.5 - O Termo de Consentimento Livre e Esclarecido deverá, ainda: 

b) ser adaptado, pelo pesquisador responsável, nas pesquisas com cooperação estrangeira 
concebidas em âmbito internacional, às normas éticas e à cultura local, sempre com linguagem clara e 
acessível a todos e, em especial, aos participantes da pesquisa, tomando o especial cuidado para que seja 
de fácil leitura e compreensão; 

IV.6 - Nos casos de restrição da liberdade ou do esclarecimento necessários para o adequado 
consentimento, deve-se, também, observar: 

a) em pesquisas cujos convidados sejam crianças, adolescentes, pessoas com transtorno ou doença 
mental ou em situação de substancial diminuição em sua capacidade de decisão, deverá haver 
justificativa clara de sua escolha, especificada no protocolo e aprovada pelo CEP, e pela CONEP, quando 
pertinente. Nestes casos deverão ser cumpridas as etapas do esclarecimento e do consentimento livre 
e esclarecido, por meio dos representantes legais dos convidados a participar da pesquisa, preservado 
o direito de informação destes, no limite de sua capacidade; 

b) a liberdade do consentimento deverá ser particularmente garantida para aqueles participantes 
de pesquisa que, embora plenamente capazes, estejam expostos a condicionamentos específicos, ou à 
influência de autoridade, caracterizando situações passíveis de limitação da autonomia, como 
estudantes, militares, empregados, presidiários e internos em centros de readaptação, em casas-abrigo, 
asilos, associações religiosas e semelhantes, assegurando-lhes inteira liberdade de participar, ou não, 
da pesquisa, sem quaisquer represálias; 

d) que haja um canal de comunicação oficial do governo, que esclareça as dúvidas de forma 
acessível aos envolvidos nos projetos de pesquisa, igualmente, para os casos de diagnóstico com morte 
encefálica; e 

IV.7 - Na pesquisa que dependa de restrição de informações aos seus participantes, tal fato deverá 
ser devidamente explicitado e justificado pelo pesquisador responsável ao Sistema CEP/CONEP. Os 
dados obtidos a partir dos participantes da pesquisa não poderão ser usados para outros fins além dos 
previstos no protocolo e/ou no consentimento livre e esclarecido. 

V - DOS RISCOS E BENEFÍCIOS 

Toda pesquisa com seres humanos envolve risco em tipos e gradações variados. Quanto maiores 
e mais evidentes os riscos, maiores devem ser os cuidados para minimizá-los e a proteção oferecida 
pelo Sistema CEP/CONEP aos participantes. Devem ser analisadas possibilidades de danos imediatos 
ou posteriores, no plano individual ou coletivo. A análise de risco é componente imprescindível à análise 
ética, dela decorrendo o plano de monitoramento que deve ser oferecido pelo Sistema CEP/CONEP em 
cada caso específico. 



V.1 - As pesquisas envolvendo seres humanos serão admissíveis quando: 

a) o risco se justifique pelo benefício esperado; e 

b) no caso de pesquisas experimentais da área da saúde, o benefício seja maior, ou, no mínimo, 
igual às alternativas já estabelecidas para a prevenção, o diagnóstico e o tratamento. 

V.3 - O pesquisador responsável, ao perceber qualquer risco ou dano significativos ao participante 
da pesquisa, previstos, ou não, no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, deve comunicar o fato, 
imediatamente, ao Sistema CEP/CONEP, e avaliar, em caráter emergencial, a necessidade de adequar 
ou suspender o estudo. 

V.4 - Nas pesquisas na área da saúde, tão logo constatada a superioridade significativa de uma 
intervenção sobre outra(s) comparativa( s), o pesquisador deverá avaliar a necessidade de adequar ou 
suspender o estudo em curso, visando oferecer a todos os benefícios do melhor regime. 

V.5 - O Sistema CEP/CONEP deverá ser informado de todos os fatos relevantes que alterem o curso 
normal dos estudos por ele aprovados e, especificamente, nas pesquisas na área da saúde, dos efeitos 
adversos e da superioridade significativa de uma intervenção sobre outra ou outras comparativas. 

V.6 - O pesquisador, o patrocinador e as instituições e/ou organizações envolvidas nas diferentes 
fases da pesquisa devem proporcionar assistência imediata, nos termos do item II.3, bem como 
responsabilizarem-se pela assistência integral aos participantes da pesquisa no que se refere às 
complicações e danos decorrentes da pesquisa. 

V.7 - Os participantes da pesquisa que vierem a sofrer qualquer tipo de dano resultante de sua 
participação na pesquisa, previsto ou não no Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, têm direito à 
indenização, por parte do pesquisador, do patrocinador e das instituições envolvidas nas diferentes 
fases da pesquisa. 

VI - DO PROTOCOLO DE PESQUISA 

VII - DO SISTEMA CEP/CONEP 

É integrado pela Comissão Nacional de Ética em Pesquisa - CONEP/CNS/MS do Conselho Nacional 
de Saúde e pelos Comitês de Ética em Pesquisa - CEP - compondo um sistema que utiliza mecanismos, 
ferramentas e instrumentos próprios de inter-relação, num trabalho cooperativo que visa, 
especialmente, à proteção dos participantes de pesquisa do Brasil, de forma coordenada e 
descentralizada por meio de um processo de acreditação. 

VII.1 - Pesquisas envolvendo seres humanos devem ser submetidas à apreciação do Sistema 
CEP/CONEP, que, ao analisar e decidir, se torna corresponsável por garantir a proteção dos 
participantes. 



VII.2 - Os CEP são colegiados interdisciplinares e independentes, de relevância pública, de caráter 
consultivo, deliberativo e educativo, criados para defender os interesses dos participantes da pesquisa 
em sua integridade e dignidade e para contribuir no desenvolvimento da pesquisa dentro de padrões 
éticos. 

IX - DA COMISSÃO NACIONAL DE ÉTICA EM PESQUISA (CONEP) ATRIBUIÇÕES: 

1. genética humana, quando o projeto envolver: 

1.3. alterações da estrutura genética de células humanas para utilização in vivo; 

1.4. pesquisas na área da genética da reprodução humana (reprogenética); 

1.5. pesquisas em genética do comportamento; e 

2. reprodução humana: pesquisas que se ocupam com o funcionamento do aparelho reprodutor, 
procriação e fatores que afetam a saúde reprodutiva de humanos, sendo que nessas pesquisas serão 
considerados "participantes da pesquisa" todos os que forem afetados pelos procedimentos delas. 
Caberá análise da CONEP quando o projeto envolver: 

2.2. manipulação de gametas, pré-embriões, embriões e feto; e 

2.3. medicina fetal, quando envolver procedimentos invasivos; 

3. equipamentos e dispositivos terapêuticos, novos ou não registrados no País; 

4. novos procedimentos terapêuticos invasivos; 

6. projetos de pesquisa que envolvam organismos geneticamente modificados (OGM), células-
tronco embrionárias e organismos que representem alto risco coletivo, incluindo organismos 
relacionados a eles, nos âmbitos de: experimentação, construção, cultivo, manipulação, transporte, 
transferência, importação, exportação, armazenamento, liberação no meio ambiente e descarte; 

8. pesquisas com coordenação e/ou patrocínio originados fora do Brasil, excetuadas aquelas com 
copatrocínio do Governo Brasileiro;  

IX.7 - analisar e monitorar, direta ou indiretamente, no prazo estipulado em normativa, os 
protocolos de pesquisa que envolvam necessidade de maior proteção em relação aos seus 
participantes, em especial os riscos envolvidos. Deve, nesse escopo, ser considerado sempre em 
primeiro plano o indivíduo e, de forma associada, os interesses nacionais no desenvolvimento cientifico 
e tecnológico, como base para determinação da relevância e oportunidade na realização dessas 
pesquisas; 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/2013/res0466_12_12_2012.html 
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RESOLUÇÃO Nº 196, DE 10 DE OUTUBRO DE 1996 

 

Aprovar as seguintes diretrizes e normas regulamentadoras de pesquisas envolvendo seres 
humanos:                                       

I - PREÂMBULO 

A presente Resolução fundamenta-se nos principais documentos internacionais que emanaram 
declarações e diretrizes sobre pesquisas que envolvem seres humanos: o Código de Nuremberg (1947), a 
Declaração dos Direitos do Homem (1948), a Declaração de Helsinque (1964 e suas versões posteriores 
de 1975, 1983 e 1989), o Acordo Internacional sobre Direitos Civis e Políticos (ONU, 1966, aprovado pelo 
Congresso Nacional Brasileiro em 1992), as Propostas de Diretrizes Éticas Internacionais para Pesquisas 
Biomédicas Envolvendo Seres Humanos (CIOMS/OMS 1982 e 1993) e as Diretrizes Internacionais para 
Revisão Ética de Estudos Epidemiológicos (CIOMS, 1991). Cumpre as disposições da Constituição da 
República Federativa do Brasil de 1988 e da legislação brasileira correlata: Código de Direitos do 
Consumidor, Código Civil e Código Penal, Estatuto da Criança e do Adolescente, Lei Orgânica da Saúde 
8.080, de 19/09/90 (dispõe sobre as condições de atenção à saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes), Lei 8.142, de 28/12/90 (participação da comunidade na gestão do Sistema 
Único de Saúde), Decreto 99.438, de 07/08/90 (organização e atribuições do Conselho Nacional de 
Saúde), Decreto 98.830, de 15/01/90 (coleta por estrangeiros de dados e materiais científicos no Brasil), 
Lei 8.489, de 18/11/92, e Decreto 879, de 22/07/93 (dispõem sobre retirada de tecidos, órgãos e outras 
partes do corpo humano com fins humanitários e científicos), Lei 8.501, de 30/11/92 (utilização de 
cadáver), Lei 8.974, de 05/01/95 (uso das técnicas de engenharia genética e liberação no meio ambiente 
de organismos geneticamente modificados), Lei 9.279, de 14/05/96 (regula direitos e obrigações relativos 
à propriedade industrial), e outras. 

Esta Resolução incorpora, sob a ótica do indivíduo e das coletividades, os quatro referenciais 
básicos da bioética: autonomia, não maleficência, beneficência e justiça, entre outros, e visa assegurar 
os direitos e deveres que dizem respeito à comunidade científica, aos sujeitos da pesquisa e ao Estado. 

III - ASPECTOS ÉTICOS DA PESQUISA ENVOLVENDO SERES HUMANOS 

As pesquisas envolvendo seres humanos devem atender às exigências éticas e científicas 
fundamentais. 

III.1 - A eticidade da pesquisa implica em: 

a) consentimento livre e esclarecido dos indivíduos-alvo e a proteção a grupos vulneráveis e aos 
legalmente incapazes (autonomia). Neste sentido, a pesquisa envolvendo seres humanos deverá 
sempre tratá-los em sua dignidade, respeitá-los em sua autonomia e defendê-los em sua 
vulnerabilidade; 



b) ponderação entre riscos e benefícios, tanto atuais como potenciais, individuais ou coletivos 
(beneficência), comprometendo-se com o máximo de benefícios e o mínimo de danos e riscos; 

c) garantia de que danos previsíveis serão evitados (não maleficência); 

d) relevância social da pesquisa com vantagens significativas para os sujeitos da pesquisa e 
minimização do ônus para os sujeitos vulneráveis, o que garante a igual consideração dos 
interesses envolvidos, não perdendo o sentido de sua destinação sócio-humanitária (justiça e 
eqüidade). 

III.2- Todo procedimento de qualquer natureza envolvendo o ser humano, cuja aceitação não 
esteja ainda consagrada na literatura científica, será considerado como pesquisa e, portanto, deverá 
obedecer às diretrizes da presente Resolução. Os procedimentos referidos incluem entre outros, os de 
natureza instrumental, ambiental, nutricional, educacional, sociológica, econômica, física, psíquica ou 
biológica, sejam eles farmacológicos, clínicos ou cirúrgicos e de finalidade preventiva, diagnóstica ou 
terapêutica. 

III.3 - A pesquisa em qualquer área do conhecimento, envolvendo seres humanos deverá observar 
as seguintes exigências: 

a) ser adequada aos princípios científicos que a justifiquem e com possibilidades concretas de 
responder a incertezas; 

b) estar fundamentada na experimentação prévia realizada em laboratórios, animais ou em 
outros fatos científicos; 

c) ser realizada somente quando o conhecimento que se pretende obter não possa ser obtido por 
outro meio; 

d) prevalecer sempre as probabilidades dos benefícios esperados sobre os riscos previsíveis; 

g) contar com o consentimento livre e esclarecido do sujeito da pesquisa e/ou seu 
representante legal; 

h) contar com os recursos humanos e materiais necessários que garantam o bem-estar do 
sujeito da pesquisa, devendo ainda haver adequação entre a competência do pesquisador e o 
projeto proposto; 

l) respeitar sempre os valores culturais, sociais, morais, religiosos e éticos, bem como os hábitos 
e costumes quando as pesquisas envolverem comunidades; 

r) assegurar a inexistência de conflito de interesses entre o pesquisador e os sujeitos da pesquisa 
ou patrocinador do projeto; 



s) comprovar, nas pesquisas conduzidas do exterior ou com cooperação estrangeira, os 
compromissos e as vantagens, para os sujeitos das pesquisas e para o Brasil, decorrentes de sua 
realização. Nestes casos deve ser identificado o pesquisador e a instituição nacionais co-
responsáveis pela pesquisa. O protocolo deverá observar as exigências da Declaração de 
Helsinque e incluir documento de aprovação, no país de origem, entre os apresentados para 
avaliação do Comitê de Ética em Pesquisa da instituição brasileira, que exigirá o cumprimento 
de seus próprios referenciais éticos... 

u) levar em conta, nas pesquisas realizadas em mulheres em idade fértil ou em mulheres 
grávidas, a avaliação de riscos e benefícios e as eventuais interferências sobre a fertilidade, a 
gravidez, o embrião ou o feto, o trabalho de parto, o puerpério, a lactação e o recém-nascido; 

V - RISCOS E BENEFÍCIOS 

V.3 - O pesquisador responsável é obrigado a suspender a pesquisa imediatamente ao perceber 
algum risco ou dano à saúde do sujeito participante da pesquisa, conseqüente à mesma, não previsto 
no termo de consentimento. Do mesmo modo, tão logo constatada a superioridade de um método em 
estudo sobre outro, o projeto deverá ser suspenso, oferecendo-se a todos os sujeitos os benefícios do 
melhor regime. 

V.4 - O Comitê de Ética em Pesquisa da instituição deverá ser informado de todos os efeitos 
adversos ou fatos relevantes que alterem o curso normal do estudo. 

V.5 - O pesquisador, o patrocinador e a instituição devem assumir a responsabilidade de dar 
assistência integral às complicações e danos decorrentes dos riscos previstos. 

V.6 - Os sujeitos da pesquisa que vierem a sofrer qualquer tipo de dano previsto ou não no termo 
de consentimento e resultante de sua participação, além do direito à assistência integral, têm direito à 
indenização. 

V.7 - Jamais poderá ser exigido do sujeito da pesquisa, sob qualquer argumento, renúncia ao 
direito à indenização por dano. O formulário do consentimento livre e esclarecido não deve conter 
nenhuma ressalva que afaste essa responsabilidade ou que implique ao sujeito da pesquisa abrir mão de 
seus direitos legais, incluindo o direito de procurar obter indenização por danos eventuais. 

VII.13 - Atribuições do CEP: 

f) receber dos sujeitos da pesquisa ou de qualquer outra parte denúncias de abusos ou notificação 
sobre fatos adversos que possam alterar o curso normal do estudo, decidindo pela continuidade, 
modificação ou suspensão da pesquisa, devendo, se necessário, adequar o termo de consentimento. 
Considera-se como anti-ética a pesquisa descontinuada sem justificativa aceita pelo CEP que a aprovou; 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/saudelegis/cns/1996/res0196_10_10_1996.html 

 



EXPERIMENTAÇÃO HUMANA (CÓDIGO DE NUREMBERG ς 1947) 
 
1. O consentimento voluntário do ser humano é absolutamente essencial. Isso significa que as pessoas 
que serão submetidas ao experimento devem ser legalmente capazes de dar consentimento; essas 
pessoas devem exercer o livre direito de escolha sem qualquer intervenção de elementos de força, 
fraude, mentira, coação, astúcia ou outra forma de restrição posterior; devem Ter conhecimento 
suficiente do assunto em estudo para tomar uma decisão. Esse último aspecto exige que sejam explicados 
às pessoas a natureza, a duração e o propósito do experimento; os métodos segundo os quais será 
conduzido; as inconveniências e os riscos esperados; os efeitos sobre a saúde ou sobre a pessoa do 
participante que eventualmente possam ocorrer devido à participação no experimento. O dever e a 
responsabilidade de garantir a qualidade do consentimento repousam sobre o pesquisador que inicia ou 
dirige um experimento ou se compromete nele. São deveres e responsabilidades pessoais que não podem 
ser delegados a outrem impunemente.  
 
2. O experimento deve ser tal que produza resultados vantajosos para a sociedade, que não possam ser 
buscados por outros métodos de estudo, mas não podem ser feitos de maneira casuística ou 
desnecessariamente.  
 
3. O experimento deve ser baseado em resultados de experimentação com animais e no conhecimento 
da evolução da doença ou outros problemas em estudo; dessa maneira, os resultados já conhecidos 
justificam a condição do experimento.  
 
4. O experimento deve ser conduzido de maneira a evitar todo sofrimento e danos desnecessários, quer 
físicos, quer mentais.  
 
5. Não deve ser conduzido nenhum experimento quando existirem razões para acreditar que possa 
ocorrer morte ou invalidez permanente; exceto, talvez, quando o próprio médico pesquisador se 
submeter ao experimento.  
 
6. O grau de risco aceitável deve ser limitado pela importância do problema que o pesquisador se 
propõe resolver.  
 
7. Devem ser tomados cuidados especiais para proteger o participante do experimento de qualquer 
possibilidade de dano, invalidez ou morte, mesmo que remota.  
 
8. O experimento deve ser conduzido apenas por pessoas cientificamente qualificadas.  
 
9. O participante do experimento deve ter a liberdade de se retirar no decorrer do experimento.  
 
10. O pesquisador deve estar preparado para suspender os procedimentos experimentais em qualquer 
estágio, se ele tiver motivos razoáveis para acreditar que a continuação do experimento provalvemente 
causará dano, invalidez ou morte para os participantes. 
 
Microsoft Word - codigo_de_nuremberg.doc (saude.gov.br) 

https://bvsms.saude.gov.br/bvs/publicacoes/codigo_nuremberg.pdf


 
 

 
 

Artigo 2º §1. Os Estados-partes no presente Pacto comprometem-se a garantir a todos os 
indivíduos que se encontrem em seu território e que estejam sujeitos à sua jurisdição os 
direitos reconhecidos no presente Pacto, sem discriminação alguma por motivo de raça, 
cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de qualquer outra natureza, origem nacional 
ou social, situação. 

 

§2. Na ausência de medidas legislativas ou de outra natureza destinadas a tornar efetivos 
os direitos reconhecidos no presente Pacto, os Estados-partes comprometem-se a tomar 
as providências necessárias, com sitas a adotá-las, levando em consideração seus 
respectivos procedimentos constitucionais e as disposições do presente Pacto.  

 

§3. Os Estados-partes comprometem-se a:  

 
1. garantir que toda pessoa, cujos direitos e liberdades reconhecidos no presente Pacto 
hajam sido violados, possa dispor de um recurso efetivo, mesmo que a violência tenha 
sido perpetrada por pessoas que agiam no exercício de funções oficiais;  

 
2. garantir que toda pessoa que interpuser tal recurso terá seu direito determinado pela 
competente autoridade judicial, administrativa ou legislativa ou por qualquer outra 
autoridade competente prevista no ordenamento jurídico do Estado em questão e a 
desenvolver as possibilidades de recurso judicial;  

 

3. garantir o cumprimento, pelas autoridades competentes, de qualquer decisão que 
julgar procedente tal recurso. 

 
Artigo 5º  

§1. Nenhuma disposição do presente Pacto poderá ser interpretada no sentido de 
reconhecer a um Estado, grupo ou indivíduo qualquer direito de deixar-se a quaisquer 
atividades ou de praticar quaisquer atos que tenham por objetivo destruir os direitos ou 
liberdades reconhecidos no presente Pacto por ou impor-lhes limitações mais amplas 
do que aquelas nele previstas.  

 



 

 

 
 

 
§2. Não se admitirá qualquer restrição ou suspensão dos direitos humanos 
fundamentais reconhecidos ou vigentes em qualquer Estado-parte no presente Pacto 
em virtude de leis, convenções, regulamentos ou costumes, sob pretexto de que o 
presente Pacto não os reconheça ou nos reconheça em menos grau. 

 

Artigo 7º 
 Ninguém poderá ser submetido a tortura, nem a penas ou tratamentos cruéis, 

desumanos ou degradantes. 

Artigo 12  

§1. Toda pessoa que se encontre legalmente no território de um Estado terá o direito de 
nele livremente circular e escolher sua residência. 

 

Artigo 17  
§1. Ninguém poderá ser objeto de ingerências arbitrárias ou ilegais em sua vida privada, 
em sua família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à 
sua honra e reputação. 

 
Artigo 26  

Todas as pessoas são iguais perante a lei e têm direito, sem discriminação alguma, a 
igual proteção da lei. A este respeito, a lei deverá proibir qualquer forma de 
discriminação e garantir a todas as pessoas proteção igual e eficaz contra qualquer 
discriminação por motivo de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra 
natureza, origem nacional ou social, situação econômica, nascimento ou qualquer outra 
situação. 

 

o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis 1966 Pacto Internacional sobre 
Direitos Civis e Políticos.pdf (oas.org)
 

https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3%ADticos.pdf
https://www.oas.org/dil/port/1966%20Pacto%20Internacional%20sobre%20Direitos%20Civis%20e%20Pol%C3%ADticos.pdf


 

 

Adotada e proclamada pela Assembleia Geral das Nações Unidas (resolução 217 A III) em 10 de 

dezembro 1948. 

Preâmbulo 

Considerando que é o fundamento da liberdade , da justiça e da paz no mundo, Considerando 

que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que 

ultrajaram a consciência da humanidade e que o advento de um mundo em que mulheres e 

homens gozem de liberdade de palavra, de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor  

e da necessidade foi proclamado como a mais alta aspiração do ser humano comum,  

Considerando ser essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo império da lei, 

para que o ser humano não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra a tir ania e 

a opressão, Considerando ser essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas 

entre as nações, Considerando que os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé 

nos direitos fundamentais do ser humano, na dignidade e no valor da pessoa humana e na 

igualdade de direitos do homem e da mulher e que decidiram promover o progresso social e 

melhores condições de vida em uma liberdade mais am pla, Considerando que os Países-

Membros se comprometeram a promover, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito 

universal aos direitos e liberdades fundamentais do ser humano e a observância desses 

direitos e liberdades , Considerando que uma compreensão comum desses direitos e 

liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse compromisso,  

Agora portanto a Assembleia Geral proclama a presente Declaração Universal dos Direitos 

Humanos como o ideal comum a ser atingido por todos os povos  e todas as nações, com o 

objetivo de que cada indivíduo e cada órgão da sociedade tendo sempre em mente esta 

Declaração, esforce-se, por meio do ensino e da educação, por promover o respeito a esses 

https://www.unicef.org/brazil/carta-das-nacoes-unidas


direitos e liberdades, e, pela adoção de medidas progres sivas de caráter nacional e 

internacional, por assegurar o seu reconhecimento e a sua observância universais e efetivos, 

tanto entre os povos dos próprios Países -Membros quanto entre os povos dos territórios sob 

sua jurisdição.  

Artigo 1  

Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos.  São dotados de razão 

e consciência e devem agir em relação uns aos outros com espírito de fraternidade.  

Artigo 2 

 Todo ser humano tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta 

Declaração, sem distinção de qualquer espécie , seja de raça, cor, sexo, língua, religião, 

opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou 

qualquer outra  condição.  

Artigo 3  

Todo ser humano tem direito à vida, à liberdade e à segurança pessoal.  

Artigo  5 

Ninguém será submetido à tortura, nem a tratamento ou castigo cruel, desumano ou 

degradante. 

Artigo  7 

Todos são iguais perante a lei e têm direito, sem qualquer distinção, a igual proteção da lei. 

Todos têm direito a igual proteção contra qualquer discriminação que viole a presente 

Declaração e contra qualquer incitamento a tal discriminação.  

 

Artigo 8  

Todo ser humano tem direito a receber dos tribunais nacionais competentes remédio efetivo 

para os atos que violem os direitos fundamentais que lhe sejam reconhecidos pela 

constituição ou pela lei.  



Artigo 12  

Ninguém será sujeito à interferência na sua vida privada, na sua família, no seu lar  ou na sua 

correspondência, nem a ataque à sua honra e reputação. Todo ser humano tem direito à 

proteção da lei contra tais interferências ou ataques.  

Artigo 13  

1. Todo ser humano tem direito à liberdade de locomoção  e residência dentro das fronteiras 

de cada Estado.  

Artigo 18  

Todo ser humano tem direito à li berdade de pensamento, consciência  e religião; esse direito 

inclui a liberdade de mudar de religião ou crença e a liberdade de manifestar essa religião ou 

crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.  

Artigo 19  

Todo ser humano tem direito à liberdade de opinião e expressão; esse direito inclui a 

liberdade de, sem interferência, ter opiniões e de procurar, receber e transmitir informações 

e idéias por quaisquer meios e independentemente de fronteiras.  

Artigo 21  

1. Todo ser humano tem o direito de tomar parte no governo de seu país diretamente ou por 

intermédio de representantes livremente escolhidos.   

2. Todo ser humano tem igual direito de acesso ao serviço público do seu país.   

3. A vontade do povo será a base da autoridade do governo; essa vontade será expressa em 

eleições periódicas e legítimas, por sufrágio universal, por voto secreto ou processo 

equivalente que assegure a liberdade de voto.  

Artigo 23  

1. Todo ser humano tem direito ao trabalho , à livre escolha de emprego, a condições justas e 

favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.   

Artigo 25  

1. Todo ser humano tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e à sua família 



saúde, bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos  e os 

serviços sociais indispensáveis e direito à segurança em caso de desemprego, doença 

invalidez, viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência em 

circunstâncias fora de seu controle.   

2. A maternidade e a infância têm direito a cuida dos e assistência especiais. Todas as 

crianças, nascidas dentro ou fora do matrimônio, gozarão da mesma proteção social.  

Artigo 27  

1. Todo ser humano tem o direito de participar livremente da vida cultural da comunidade, de 

fruir as artes  e de participar do progresso científico e de seus benefícios.   

Artigo 28  

Todo ser humano tem direito a uma ordem social e internacional em que os direitos e 

liberdades estabelecidos na presente Declaração possam ser plenamente realizados.  

Artigo 30  

Nenhuma disposição da presente Declaração poder ser interpretada como o reconhecimento 

a qualquer Estado, grupo ou pessoa, do direito de exercer qualquer atividade ou praticar 

qualquer ato destinado à destruição de quaisquer dos direitos e liberdades aqui 

estabelecidos.  
 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos 

 

 

 

Neste mesmo sentido da Proteção dos Direitos Humanos ainda temos as 
legislações específicas para Crianças e Adolescentes.  
 
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca 

 

https://www.unicef.org/brazil/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente 

https://www.unicef.org/brazil/declaracao-universal-dos-direitos-humanos
https://www.unicef.org/brazil/convencao-sobre-os-direitos-da-crianca
https://www.unicef.org/brazil/estatuto-da-crianca-e-do-adolescente


Artigo 225 da Constituição Federal de 1988  
 

 
Art. 225.  Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso 
comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê -lo e preservá- lo para as presentes e futuras gerações.  
 
§ 1º  Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder Público:  
 
V - controlar a produção, a comercialização e o emprego de técnicas, métodos e substâncias 
que comportem risco para a vida, a qualidade de vida e o meio ambiente; (Regulamento)  
Constituição Federal de 1988 
 

 
LEI N º 11.105, DE 24 DE MARÇO DE 2005. 

 

Regulamenta os incisos II, IV e V do § 1º do art. 225 da Constituição Federal, estabelece 

normas de segurança e mecanismos de fiscalização de atividades que envolvam organismos 

geneticamente modificados ð OGM e seus derivados 

 

Art. 1º Esta Lei estabelece normas de segurança e mecanismos de fiscalização sobre a 

construção, o cultivo, a produção, a manipulação, o transporte, a transferência, a importação, 

a exportação, o armazenamento, a pesquisa, a comercialização, o consumo, a liberação no 

meio ambiente e o descarte de organismos geneticamente modificados ð OGM e seus 

derivados, tendo como diretrizes o estímulo ao avanço científico na área de biossegurança 

e biotecnologia, a proteção à vida e à saúde humana, animal e vegetal, e a observância 

do princípio da precaução para a proteção do meio ambiente. 

 

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se: 

 

I ð organismo: toda entidade biológica capaz de reproduzir ou transferir material genético, 

inclusive vírus e outras classes que venham a ser conhecidas; 

 

II ð ácido desoxirribonucléico - ADN, ácido ribonucléico - ARN: material genético que 

contém informações determinantes dos caracteres hereditários transmissíveis à 

descendência; 

 

III ð moléculas de ADN/ARN recombinante: as moléculas manipuladas fora das células 

vivas mediante a modificação de segmentos de ADN/ARN natural ou sintético e que possam 

multiplicar-se em uma célula viva, ou ainda as moléculas de ADN/ARN resultantes dessa 

multiplicação; consideram-se também os segmentos de ADN/ARN sintéticos equivalentes 

aos de ADN/ARN natural; 

 

IV ð engenharia genética: atividade de produção e manipulação de moléculas de 

ADN/ARN recombinante; 

 

V ð organismo geneticamente modificado - OGM: organismo cujo material genético ð 

ADN/ARN tenha sido modificado por qualquer técnica de engenharia genética; 

 

VI ð derivado de OGM: produto obtido de OGM e que não possua capacidade autônoma de 

replicação ou que não contenha forma viável de OGM; 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/91972/Constituicao-Federal-de-1988#art-225
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.105-2005?OpenDocument


 

Art. 6º Fica proibido: 

I ð implementação de projeto relativo a OGM sem a manutenção de registro de seu 

acompanhamento individual; 

II ð engenharia genética em organismo vivo ou o manejo in vitro  de ADN/ARN natural 

ou recombinante, realizado em desacordo com as normas previstas nesta Lei; 

III ð engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano e embrião humano; 

 

 

Da Responsabilidade Civil e Administrativa 

 

Art. 20. Sem prejuízo da aplicação das penas previstas nesta Lei, os responsáveis pelos 

danos ao meio ambiente e a terceiros responderão, solidariamente, por sua indenização 

ou reparação integral, independentemente da existência de culpa. 

 

§ 3º A autoridade fiscalizadora encaminhará cópia do auto de infração à CTNBio. 

§ 4º Quando a infração constituir crime ou contravenção, ou lesão à Fazenda Pública ou ao 

consumidor, a autoridade fiscalizadora representará junto ao órgão competente para 

apuração das responsabilidades administrativa e penal. 

 

Dos Crimes e das Penas 

 

Art. 25. Praticar engenharia genética em célula germinal humana, zigoto humano ou embrião 

humano: 

Pena ð reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, e multa. 

 

§ 2º Agrava-se a pena: 

III ð da metade até 2/3 (dois terços), se resultar lesão corporal de natureza grave em outrem; 

IV ð de 2/3 (dois terços) até o dobro, se resultar a morte de outrem. 

 

Art. 28. Utilizar, comercializar, registrar, patentear e licenciar tecnologias genéticas de 

restrição do uso: 

Pena ð reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa. 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11105.htm#art42 

 

 

Artigo 170 da Constituição Federal de 1988  
 

 
Art. 170.  A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa , 
tem por fim assegurar a todos existência digna , conforme os ditames da justiça social, 
observados os seguintes princípios:    

V ɀ defesa do consumidor; 

VIII ɀ busca do pleno emprego; 

Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica , 
independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.    

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11105.htm#art42
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05%3B1988!art170


Artigo 1º, 2 º e 3 º da Constituição Federal de 1988  
 

 

Art. 1º  A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios 
e do Distrito Federal, constitui-se em Estado democrático de direito e tem como fundamentos:     

III ɀ a dignidade da pessoa humana;  

IV ɀ os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa ;    

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos 
ou diretamente, nos termos desta Constituição . 

Art. 2º  São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o 
Judiciário. 

Art. 3º  Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil:  

I ɀ construir uma sociedade livre, justa  e solidária; 

IV ɀ promover o bem de todos, sem preconceitos  de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação.  

 

 

Artigo 60 da Constituição Federal de 1988  
 

 

No parágrafo 4º do artigo 60 da temos as cláusulas pétreas (não sujeitas a emenda 

constitucional)sendo uma delas: 

 
(d) os direitos e garantias individuais. 

 
Os direitos e garantias fundamentais os quais não estão sendo respeitados: 

 

(a) direitos e deveres individuais e coletivos (art. 5º, CF); 
 
(b) direitos sociais (art. 6º ao art. 11, CF); 

 
 

https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05%3B1988!art1
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05%3B1988!art2
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05%3B1988!art3


Artigo 5º, 6 º e 7 º da Constituição Federal de 1988  
 

ά!ǊǘΦ рȏ Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 

garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 

do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

 

I - homens e mulheres são iguais em direitos e obrigações, nos termos desta 

Constituição; 

II  - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 

de lei; 

XIII - é livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecerΤέ 

 
O direito fundamental ao trabalho somente requer qualificações profissionais que a lei 

estabelecer, inexistindo qualquer qualificação neste inciso da  CF sobre saúde/vacinação 

experimental.  

 

A igualdade perante a lei, sem distinção de qualquer natureza também é indiscutível. 

 
ά!ǊǘΦ сȏ {ńƻ ŘƛǊŜƛǘƻǎ ǎƻŎƛŀƛǎ ŀ ŜŘǳŎŀœńƻΣ a saúde, a alimentação, o trabalho, a 

moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

/ƻƴǎǘƛǘǳƛœńƻΦέ 

 
Assim como a saúde, também é um direito coletivo pétreo o direito ao trabalho. 

 
ά!ǊǘΦ тȏ /C {ńƻ ŘƛǊŜƛǘƻǎ Řƻǎ ǘǊŀōŀƭƘŀŘƻǊŜǎ ǳǊōŀƴƻǎ Ŝ ǊǳǊŀƛǎΣ ŀƭŞƳ ŘŜ ƻǳǘǊƻǎ ǉǳŜ 

visem à melhoria de sua condição social: 

I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, 

nos termos de lei complementar, que preverá indenização compensatória, dentre 

outrosΤέ 

 

 

 

 



CLT -  DEMISSÃO ð JUSTA CAUSA  
Del5452compilado (planalto.gov.br) 

 
As decisões na Justiça citam os seguintes dispositivos: 

 
Letra òdó do inciso III do artigo 3Ü da Lei 13.979, de 6 de fevereiro de 2020 (òLei 13979ó) (para 

enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as 

autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas) ð 

Nos termos das definições do Revisão do Regulamento Sanitário Internacional  (2005)  (Parte  I,  

Definições,  Propósito  e Abrangência,  Princípios  e Autoridades  Responsáveis) definido na 

Quinquagésima -oitava Assembleia Mundial de Saúde, realizada  em 15 de junho  de 2005  

pela  Organização  Mundial  da  Saúde (òOMSó)  

 
Letra òhó do artigo 482 da CLT (justa causa por ato de indisciplina ou de insubordinação), combinado 

com a al²nea òaó do par§grafo ¼nico do inciso II do artigo 158, da CLT (ato faltoso do empregado pela 

recusa injustificada à observância das instruções expedidas pelo empregador para instruir os empregados, 

através de ordens de serviço, quanto às precauções a tomar no sentido de evitar  acidentes  do 

trabalho  ou doenças ocupacionais ) e inciso I do artigo 157, todos da CLT (cabe às empresas cumprir  

e fazer  cumprir  as normas de segurança e medicina do trabalho . 

 
inciso III do artigo 1º, artigo 6º e inciso XXII do artigo 7º, inciso VIII do artigo 200, parágrafo 3º do artigo 

225, todos da Constituição Federal do Brasil (òCFó), este ¼ltimo lido em conjunto com o inciso I do artigo 

157 da CLT. 

 

Então vejamos: 

 
òArt. 1Ü A Rep¼blica Federativa do Brasil, formada pela uni«o indissol¼vel dos Estados e 

Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como 

fundamentos: 

III  -  a dignidade  da  pessoa humana;ó 

 

 
òArt. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho , a moradia, o 

transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à  

infância , a assistência aos desamparados, na forma desta Constitui­«o.ó 

 

òArt. 157 - Cabe às empresas: 

I - cumprir e fazer cumprir as normas de segurança e medicina do trabalho;ó  

 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/Del5452compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del5452.htm%23art157


 
 

Art. 482 -  Constituem justa causa para rescisão do contrato de trabalho 

pelo empregador:  

 

h) ato de indisciplina ou de insubordinação; 

 

Da Indisciplina  e da  Insubordinação  
 

 
Comete ato de indisciplina ou de insubordinação o empregado que: 

 
(a) abandona o seu posto para discutir com colega de outro setor; 

 
(b) que se recusa a passar pela revista, quando esta é realizada de maneira ponderada pelo 

empregador; 

 
(c) que se recusa a utilizar uniforme estabelecido; 

 
(d) que fuma nos lugares vedados, sobretudo quando a vedação diz respeito à segurança do 

estabelecimento; 

 
 

(e) que se recusa a assinar o registro ponto; 

 

(f) o empregado que deixa de efetuar trabalho que lhe foi determinado naquele dia ou que se recusa 

a executar tarefa compatível com sua função; 

 

(g) o empregado que se recusa a utilizar os EPIS; 

 

(h) o empregado que não cumpre as disposições do regulamento da empresa ou uma portaria do 

empregador; 

 

(i) se comporta com insolência e rudeza para com seus superiores e clientes da empresa; 

 

(j) incita seus colegas de trabalho à desídia; 

 

(k) suspende o serviço em represália à recusa de aumento de salário, promoção ou algum 

requerimento que fora indeferido pela empresa; ou 

 

(l) sendo-lhe negada a licença que solicitou, ausenta-se acintosamente do serviço. 

 



Requisitos para  que a dispensa por justa  causa seja legal:  
 
(a) atualidade da falta grave: a punição do ato cometido pelo empregado deve ser imediata, ou 

seja, assim que o empregador tomar conhecimento do ato faltoso, deve punir o empregado de maneira 

imediata, sob pena do perdão tácito; 

 
(b) gravidade do ato cometido pelo empregado: o empregador deve verificar a gravidade do ato          

cometido; 

 
(c) nexo causal:  deve existir  um nexo causal  entre  a falta  cometida  e o resultado  imediato  

que ela  gerou  . Não há comprovação que as vacinas experimentais têm evitado a contaminação ou a 

internação hospitalar; 

 
(d) singularidade da pena: a falta cometida pelo empregado só pode ser punida uma única vez, ou 

seja, não pode o empregador dar uma advertência e depois uma suspensão pelo mesmo ato; 

 
(e) proporcionalidade: a penalidade escolhida pelo empregador deve ser proporcional à falta que foi 

cometida. 

 

Quando um trabalhador desrespeita as normas  da  empresa  o ato  de indisciplina  é 

configurado.   

 

Já a insubordinação  tem  como característica  o descumprimento  de ordens pessoais dadas  pelo  

chefe.  

Está sendo feita  uma interpretação  extensiva  da CLT para  estender  ao 

empregador  a autoridade  de que trata  a Lei  13979  a qual não remete em 

nenhum momento essa autoridade ao  empregador, mas sim as 

autoridades de saúde).  
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm 

 

O trabalhador é sujeito passivo e coagido, não tendo  causado a falta 

grave . 

O rol das ações tidas como òindisciplinaó ou òinsubordina­«oó é 

Taxativo !!!  
 

 Caberá ao empregador comprovar o enquadramento na norma, uma vez 

que a demissão por justa causa prejudica o recebimento da maioria das 

verbas rescisórias pelo trabalhador.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2020/Lei/L13979.htm


 

O sistema adotado para averiguação da demissão por justa causa é taxativo , 

ou seja, apenas as condições elencadas no art. 482 da CLT podem levar a esse tipo 

de rescisão contratual. 

Ressalta-se que esse rol não pode ser ampliado no âmbito dos regulamentos 

da empresa ou por meio de convenção coletiva, pois a demissão por justa 

causa constitui uma ex ceção ao princípio geral da continuidade do contrato 

de trabalho, cabendo apenas à lei discipliná - la.   

DIREITO COLETIVO CAI POR TERRA QUANDO SE SABE QUE VACINADOS  CONTRAEM  

E TRANSMITEM O VIRUS.  

A CLT E REGIMES PRÓPRIOS DO FUNCIONALISMO PÚBLICO NÃO PODEM SER MAIS 

VALIOSOS QUE A CF88 E OS TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS E 

TAMPOUCO CONTRARIAR O CÓDIGO CIVIL. NÃO HÁ CONFLITO DE REGRAS POIS 

EXISTE UMA HIERARQUIA NO AMBITO JURÍDICO. 
 

DIREITO BRASILEIRO E INTERNACIONAL 
 

Art. 5º  da CF88  

§ 2º Os direitos e garantias expressos nesta Constituição não excluem 
outros decorrentes do regime e dos princípios por ela adotados, ou dos 
tratados internacionais  em que a República Federativa do Brasil seja 
parte. 

Os tratados internacionais, após a sequência de atos de incorporação, 
serão promulgados e recebidos como lei ordinária federal.  

Os tratados internacionais que versem sobre direitos humanos , sua 
disciplina constitucional foi alterada por meio da Emenda Constitucional 
(EC) nº  45/2004, passando a constar do texto constitucional  que os 
tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos  
que forem aprovados, em cada casa do Congresso Nacional, em dois 
turnos, por 3/5 dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais (art.  5º , § 3º, 
da CF/1988). Por conseguinte, os tratados de direitos humanos 

https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/96987/emenda-constitucional-45-04
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641393/par%C3%A1grafo-3-artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988


incorporados ao ordenamento na forma acima referida gozam 
de status de emenda à Constituição. 
Assim, existem dois dispositivos do art. 5º  da CF/1988 que tratam dessa 
questão de incorporação em relação aos direitos humanos, que são os §§ 
1º e 3º. 
 
Art. 5º  

§ 1º As normas definidoras dos direitos e garantias 
fundamentais têm aplicação imediata.  

§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos 
humanos que forem aprovados , em cada Casa do Congresso 
Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos 
membros, serão equivalentes às emendas constitucionais. 
(Incluído pela Emenda Constituciona l nº 45, de 2004.)  

Supraconstitucionalidade ï No entendimento do grande 
Jurista Celso Albuquerque de Mello, os tratados internacionais de 
direitos humanos ficam acima da CF/1988. Dessa forma, é a CF/1988 que 
deve ser compatível com os tratados internacionais de direitos humanos. 

HIERARQUIA DAS NORMAS JURÍDICAS  

 

PIRÂMIDE DE KELSEN  

 

O princípio hierárquico serve como critério para solucionar qualquer 
possível contradição ou conflito entre as leis. Assim, se uma norma de 
categoria inferior se opõe ou contradiz a uma de categoria superior, a 
primeira não tem  validade jurídica.   

https://www.jusbrasil.com.br/topicos/10641516/artigo-5-da-constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-de-1988
https://www.jusbrasil.com.br/legislacao/155571402/constitui%C3%A7%C3%A3o-federal-constitui%C3%A7%C3%A3o-da-republica-federativa-do-brasil-1988
https://conceitos.com/validade/


 

Art. 5º  Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo -se aos brasileiros e aos estrangeiros 
residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes:  
 
II  - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma 
coisa senão em virtude de lei;  
 
NESSE SENTIDO O CIDADÃO FICA VINCULADO AO 
CUMPRIMENTO DE LEIS AS QUAIS NÃO PODEM SER 
CONFLITANTES OU ANTAGONISTAS DA CONSTITUIÇÃO 
FEDERAL E DOS TRATADOS INTERNACIONAIS OS QUAIS O 
BRASIL É SIGNATÁRIO.  
 



HAVENDO CONFLITO DE NORMAS DENTRO DO 
ORDENAMENTO JURÍDICO DEV E-SE RESPEITAR A 
HIERARQUIA E DETERMINAR QUE QUALQUER NORMA 
DIVERGENTE NA CF88 SEJA INCONSTITUCIONAL.  
 
 

 
CONVENÇÃO AMERICANA SOBRE DIREITOS HUMANOS 

PACTO DE SÃO JOSE DA COSTA RICA 

 

ARTIGO 1 

Obrigação de Respeitar os Direitos 

    1. Os Estados-Partes nesta Convenção comprometem-se a respeitar os direitos e liberdades nela 
reconhecidos e a garantir seu livre e pleno exercício a toda pessoa que esteja sujeita à sua jurisdição, sem 
discriminação alguma por motivo de raça, cor, sexo, idioma, religião, opiniões políticas ou de qualquer outra 
natureza, origem nacional ou social, posição econômica, nascimento ou qualquer outra condição social. 

    2. Para os efeitos desta Convenção, pessoa é todo ser humano. 

ARTIGO 2 

Dever de Adotar Disposições de Direito Interno 

    Se o exercício dos direitos e liberdades mencionados no artigo no artigo 1 ainda não estiver garantido por 
disposições legislativas ou de outra natureza, os Estados-Partes comprometem-se a adotar, de acordo com as 
suas normas constitucionais e com as disposições desta Convenção, as medidas legislativas ou de outras 
natureza que forem necessárias para tornar efetivos tais direitos e liberdades. 

ARTIGO 4 

    Direito à Vida 

    1. Toda pessoa tem o direito de que se respeite sua vida. Esse direito deve ser protegido pela lei e, em 
geral, desde o momento da concepção. Ninguém pode ser privado da vida arbitrariamente. 

ARTIGO 5 

    Direito à Integridade Pessoal 

    1. Toda pessoa tem o direito de que se respeito sua integridade física, psíquica e moral. 

    2. Ninguém deve ser submetido a torturas, nem a penas ou tratos cruéis, desumanos ou degradantes. 

ARTIGO 7 

    Direito à Liberdade Pessoal 

1. Toda pessoa tem direito à liberdade e á segurança pessoais. 



ARTIGO 11 

    Proteção da Honra e da Dignidade 

    1. Toda pessoa tem direito ao respeito de sua honra e ao reconhecimento de sua dignidade. 

 2. Ninguém pode ser objeto de ingerências arbitrárias ou abusivas em sua vida privada, na de sua 
família, em seu domicílio ou em sua correspondência, nem de ofensas ilegais à sua honra ou reputação. 

 3. Toda pessoa tem direito à proteção da lei contra tais ingerências ou tais ofensas. 

 ARTIGO 24 

    Igualdade Perante a Lei 

    Todas as pessoas são iguais perante a lei. Por conseguinte, têm direito, sem discriminação, a igual 
proteção da lei. 

 ARTIGO 25 

    Proteção Judicial 

    1. Toda pessoa tem direito a um recurso simples e rápido ou a qualquer outro recurso efetivo, perante 
os juízos ou tribunais competentes, que a proteja contra atos que violem seus direitos fundamentais 
reconhecidos pela constituição, pela lei ou pela presente Convenção, mesmo quando tal violação seja 
cometida por pessoas que estejam atuando no exercícios de suas funções oficiais. 

ARTIGO 29 

    Normas de Interpretação 

    Nenhuma disposição desta Convenção pode ser interpretada no sentido de: 

    a) permitir a qualquer dos Estados-Partes, grupo ou pessoa, suprimir o gozo e exercício dos direitos e 
liberdades reconhecidos na Convenção ou limitá-los em maior medida do que a nela prevista; 

    b) limitar o gozo e exercício de qualquer direito ou liberdade que possam ser reconhecidos de acordo com 
as leis de qualquer dos Estados-Partes ou de acordo com outra convenção em que seja parte um dos referidos 
Estados; 

    c) excluir outros direitos e garantias que são inerentes ao ser humano ou que decorrem da forma democrática 
representativa de governo; e 

    d) excluir ou limitar o efeito que possam produzir a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem 
e outros atos internacionais da mesma natureza. 

Órgãos Competentes 

    ARTIGO 33 

    São competentes para conhecer dos assuntos relacionados com o cumprimento dos compromissos 
assumidos pelos Estados-Partes nesta Convenção: 

    a) a Comissão Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Comissão; e 



    b) a Corte Interamericana de Direitos Humanos, doravante denominada a Corte. 

ARTIGO 44 

    Qualquer pessoa ou grupo de pessoas, ou entidade não governamental legalmente 
reconhecida em um ou mais Estados-Membros da Organização, pode apresentar à 
Comissão petições que contenham denúncias ou queixas de violação desta 
Convenção por um Estado-Parte. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.htm 

 

CRIME DE TORTURA 

 

 

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, aprovado pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1966, assimilou à tortura a submissão de alguém, sem o seu 
consentimento, a experimentações médico-científicas. É claro que essa disposição refere-
se, antes de mais nada, às práticas atrozes perpetradas pelos Estados totalitários, 
notadamente o Estado nazista, em seus campos de concentração. Mas ela abrange também 
pesquisas médicas e científicas de alto poder ofensivo, levadas a efeito em alguns Estados 
democráticos, sem que os pacientes ou a população soubessem do que se tratava. 

Vejamos, agora, a caracterização da tortura como crime contra a humanidade, 
principiando pela indicação do surgimento dessa nova modalidade delituosa. 

 Origem e definição do crime contra a humanidade. 

Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional  

DECRETO Nº 4.388, DE 25 DE SETEMBRO DE 2002. 

Tendo presente que, no decurso deste século, milhões de crianças, homens e mulheres têm 
sido vítimas de atrocidades inimagináveis que chocam profundamente a consciência 
da humanidade, 

        Reconhecendo que crimes de uma tal gravidade constituem uma ameaça à paz, 
à segurança e ao bem-estar da humanidade, 

        Afirmando que os crimes de maior gravidade, que afetam a comunidade internacional 
no seu conjunto, não devem ficar impunes e que a sua repressão deve ser efetivamente 
assegurada através da adoção de medidas em nível nacional e do reforço da 
cooperação internacional, 

        Decididos a por fim à impunidade dos autores desses crimes e a contribuir assim 
para a prevenção de tais crimes, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/D0678.htm
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/dec%204.388-2002?OpenDocument


        Relembrando que é dever de cada Estado exercer a respectiva jurisdição penal sobre 
os responsáveis por crimes internacionais, 

Determinados em perseguir este objetivo e no interesse das gerações presentes e 
vindouras, a criar um Tribunal Penal Internacional com caráter permanente e 
independente, no âmbito do sistema das Nações Unidas, e com jurisdição sobre os crimes 
de maior gravidade que afetem a comunidade internacional no seu conjunto, 

Artigo 1 o 
 
O Tribunal 
 
        É criado, pelo presente instrumento, um Tribunal Penal Internacional ("o 
Tribunal"). O Tribunal será uma instituição permanente, com jurisdição sobre as 
pessoas responsáveis pelos crimes de maior gravidade com alcance internacional, de 
acordo com o presente Estatuto, e será complementar às jurisdições penais 
nacionais. A competência e o funcionamento do Tribunal reger-se-ão pelo presente 
Estatuto. 
 
Artigo 5 o 
 
Crimes da Competência do Tribunal 
 
        1. A competência do Tribunal restringir-se-á aos crimes mais graves, que afetam 
a comunidade internacional no seu conjunto. Nos termos do presente Estatuto, o 
Tribunal terá competência para julgar os seguintes crimes: 
 
        a) O crime de genocídio; 
 
        b) Crimes contra a humanidade; 
 
 
 
Artigo 6o 

 
Crime de Genocídio 
 
        Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "genocídio", qualquer um 
dos atos que a seguir se enumeram, praticado com intenção de destruir, no todo ou 
em parte, um grupo nacional, étnico, racial ou religioso, enquanto tal: 
        a) Homicídio de membros do grupo; 
        b) Ofensas graves à integridade física ou mental de membros do grupo; 
        c) Sujeição intencional do grupo a condições de vida com vista a provocar a sua 
destruição física, total ou parcial; 
        d) Imposição de medidas destinadas a impedir nascimentos no seio do grupo; 
 
Artigo 7º 
 
 
Crimes contra a Humanidade 



 
        1. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crime contra a 
humanidade", qualquer um dos atos seguintes, quando cometido no quadro de um 
ataque, generalizado ou sistemático, contra qualquer população civil, havendo 
conhecimento desse ataque: 
 
        a) Homicídio; 
 
        b) Extermínio; 
 
        c) Escravidão; 
 
        e) Prisão ou outra forma de privação da liberdade física grave, em violação das 
normas fundamentais de direito internacional; 
 
        f) Tortura; 
 
        g) Agressão sexual, escravatura sexual, prostituição forçada, gravidez forçada, 
esterilização forçada ou qualquer outra forma de violência no campo sexual de 
gravidade comparável; 
 
        h) Perseguição de um grupo ou coletividade que possa ser identificado, por 
motivos políticos, raciais, nacionais, étnicos, culturais, religiosos ou de gênero, tal 
como definido no parágrafo 3o, ou em função de outros critérios universalmente 
reconhecidos como inaceitáveis no direito internacional, relacionados com qualquer 
ato referido neste parágrafo ou com qualquer crime da competência do Tribunal; 
 
        j) Crime de apartheid; 
 
        k) Outros atos desumanos de caráter semelhante, que causem intencionalmente 
grande sofrimento, ou afetem gravemente a integridade física ou a saúde física ou 
mental. 
 
        2. Para efeitos do parágrafo 1 o: 
 
        a) Por "ataque contra uma população civil" entende-se qualquer conduta que 
envolva a prática múltipla de atos referidos no parágrafo 1o contra uma população 
civil, de acordo com a política de um Estado ou de uma organização de praticar esses 
atos ou tendo em vista a prossecução dessa política; 
 
        b) O "extermínio" compreende a sujeição intencional a condições de vida, tais 
como a privação do acesso a alimentos ou medicamentos, com vista a causar a 
destruição de uma parte da população; 
 
        e) Por "tortura" entende-se o ato por meio do qual uma dor ou sofrimentos 
agudos, físicos ou mentais, são intencionalmente causados a uma pessoa que esteja 
sob a custódia ou o controle do acusado; este termo não compreende a dor ou os 
sofrimentos resultantes unicamente de sanções legais, inerentes a essas sanções ou 
por elas ocasionadas; 
 



        g) Por "perseguição'' entende-se a privação intencional e grave de direitos 
fundamentais em violação do direito internacional, por motivos relacionados com a 
identidade do grupo ou da coletividade em causa; 
 
        h) Por "crime de apartheid" entende-se qualquer ato desumano análogo aos 
referidos no parágrafo 1°, praticado no contexto de um regime institucionalizado de 
opressão e domínio sistemático de um grupo racial sobre um ou outros grupos 
nacionais e com a intenção de manter esse regime; 
 
Artigo 8 o 
 
Crimes de Guerra 
 
        1. O Tribunal terá competência para julgar os crimes de guerra, em particular 
quando cometidos como parte integrante de um plano ou de uma política ou como 
parte de uma prática em larga escala desse tipo de crimes. 
 
        2. Para os efeitos do presente Estatuto, entende-se por "crimes de guerra": 
 
        a) As violações graves às Convenções de Genebra, de 12 de Agosto de 1949, a 
saber, qualquer um dos seguintes atos, dirigidos contra pessoas ou bens protegidos 
nos termos da Convenção de Genebra que for pertinente: 
 
        i) Homicídio doloso; 
 
        ii) Tortura ou outros tratamentos desumanos, incluindo as experiências 
biológicas; 
 
        iii) O ato de causar intencionalmente grande sofrimento ou ofensas graves à 
integridade física ou à saúde; 
        x) Submeter pessoas que se encontrem sob o domínio de uma parte beligerante 
a mutilações físicas ou a qualquer tipo de experiências médicas ou científicas que não 
sejam motivadas por um tratamento médico, dentário ou hospitalar, nem sejam 
efetuadas no interesse dessas pessoas, e que causem a morte ou coloquem 
seriamente em perigo a sua saúde; 
 
        xvii) Utilizar veneno ou armas envenenadas; 
 
        xviii) Utilizar gases asfixiantes, tóxicos ou outros gases ou qualquer líquido, 
material ou dispositivo análogo; 
 
        xxi) Ultrajar a dignidade da pessoa, em particular por meio de tratamentos 
humilhantes e degradantes; 
 
        xxii) Cometer atos de violação, escravidão sexual, prostituição forçada, gravidez 
à força, tal como definida na alínea f) do parágrafo 2o do artigo 7o, esterilização à força 
e qualquer outra forma de violência sexual que constitua também um desrespeito 
grave às Convenções de Genebra; 
        xxv) Provocar deliberadamente a inanição da população civil como método de 
guerra, privando-a dos bens indispensáveis à sua sobrevivência, impedindo, 



inclusive, o envio de socorros, tal como previsto nas Convenções de Genebra; 
 
Artigo 25 
 
Responsabilidade Criminal Individual 
 
        1. De acordo com o presente Estatuto, o Tribunal será competente para julgar as 
pessoas físicas. 
        2. Quem cometer um crime da competência do Tribunal será considerado 
individualmente responsável e poderá ser punido de acordo com o presente Estatuto. 
        3. Nos termos do presente Estatuto, será considerado criminalmente responsável 
e poderá ser punido pela prática de um crime da competência do Tribunal quem: 
        a) Cometer esse crime individualmente ou em conjunto ou por intermédio de 
outrem, quer essa pessoa seja, ou não, criminalmente responsável; 
        b) Ordenar, solicitar ou instigar à prática desse crime, sob forma consumada ou 
sob a forma de tentativa; 
        c) Com o propósito de facilitar a prática desse crime, for cúmplice ou encobridor, 
ou colaborar de algum modo na prática ou na tentativa de prática do crime, 
nomeadamente pelo fornecimento dos meios para a sua prática; 
        d) Contribuir de alguma outra forma para a prática ou tentativa de prática do crime 
por um grupo de pessoas que tenha um objetivo comum. Esta contribuição deverá ser 
intencional e ocorrer, conforme o caso: 
        i) Com o propósito de levar a cabo a atividade ou o objetivo criminal do grupo, 
quando um ou outro impliquem a prática de um crime da competência do Tribunal; ou 
        ii) Com o conhecimento da intenção do grupo de cometer o crime; 
        e) No caso de crime de genocídio, incitar, direta e publicamente, à sua prática; 
        f) Tentar cometer o crime mediante atos que contribuam substancialmente para 
a sua execução, ainda que não se venha a consumar devido a circunstâncias alheias 
à sua vontade. Porém, quem desistir da prática do crime, ou impedir de outra forma 
que este se consuma, não poderá ser punido em conformidade com o presente 
Estatuto pela tentativa, se renunciar total e voluntariamente ao propósito delituoso. 
 
        4. O disposto no presente Estatuto sobre a responsabilidade criminal das 
pessoas físicas em nada afetará a responsabilidade do Estado, de acordo com o 
direito internacional. 
 
 
Artigo 29 
 
Imprescritibilidade 
 

        Os crimes da competência do Tribunal não prescrevem. 
 
Artigo 30 
 
Elementos Psicológicos 
 
        1. Salvo disposição em contrário, nenhuma pessoa poderá ser criminalmente 
responsável e punida por um crime da competência do Tribunal, a menos que atue 
com vontade de o cometer e conhecimento dos seus elementos materiais. 



Para os efeitos do presente artigo, entende-se que atua intencionalmente quem: 
 

        a) Relativamente a uma conduta, se propuser adotá-la; 
        b) Relativamente a um efeito do crime, se propuser causá-lo ou estiver ciente de 
que ele terá lugar em uma ordem normal dos acontecimentos . 
 

Nos termos do presente artigo, entende-se por "conhecimento" a consciência 
de que existe uma circunstância ou de que um efeito irá ter lugar, em uma 
ordem normal dos acontecimentos. As expressões "ter conhecimento" e "com 
conhecimento" deverão ser entendidas em conformidade. 
 

Artigo 33 
 
Decisão Hierárquica e Disposições Legais 
 

1. Quem tiver cometido um crime da competência do Tribunal, em cumprimento 
de uma decisão emanada de um Governo ou de um superior hierárquico, quer 
seja militar ou civil, não será isento de responsabilidade criminal, a menos 
que: 
 

        a) Estivesse obrigado por lei a obedecer a decisões emanadas do Governo ou 
superior hierárquico em questão; 
        b) Não tivesse conhecimento de que a decisão era ilegal; e 
        c) A decisão não fosse manifestamente ilegal. 
 
 

        2. Para os efeitos do presente artigo, qualquer 

decisão de cometer genocídio ou crimes contra a humanidade 
será considerada como manifestamente ilegal. 
 
Artigo 77 
 
Penas Aplicáveis 
 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 110, o Tribunal pode impor à pessoa 
condenada por um dos crimes previstos no artigo 5o do presente Estatuto 
uma das seguintes penas: 
 

a) Pena de prisão por um número determinado de anos, até ao limite máximo de 
30 anos; ou 
 

        b) Pena de prisão perpétua, se o elevado grau de ilicitude do fato e as condições 
pessoais do condenado o justificarem, 
 
 
 
 



http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4388.htm  
 
L9455 (planalto.gov.br) - Define os crimes de tortura e dá outras providências 
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l2889.htm  - Define e pune o crime de genocídio. 
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm  -  Dispõe sobre os crimes hediondos, nos 
termos do art. 5º, inciso XLIII, da Constituição Federal. 
 
 

Código Civil 

O Artigo 15 do novo Código Civil Brasileiro diz que:  
"ninguém pode ser constrangido a submeter -se, com 
risco de vida, a tratamento médico ou a intervenção 
cirúrgica".  

 
¶ Ou seja, ainda que não estivessem mais em caráter 

experimental, o direito à recusa estaria respaldado no artº 15 do 

Código Civil. 

 

A alegação para a aprovação do caráter emergencial das Vacinas, foi a 
inexistência de tratamentos alternativos.  
 

3 Parece razoável que uma pessoa tenho o direito de escolher a terapêutica 
com medicações reposicionadas cujos perfis de segurança estão bem 
estabelecidos do que correr riscos com vacinas experimentais  as quais os 
testes não avaliaram reações adversas de médi o e longo prazo. (Término 
2023)  
CFM. 19/07/2019. Autonomia dos pacientes. Link: https://portal.cfm.org.br/artigos/autonomia-dos-pacientes/ 

 

1. As próprias desenvolvedoras, em dez/2020, pediram ao governo federal 

para criar um fundo a fim de arcar com ações judiciais dos efeitos adversos.  

2. Estudos recentes mostram que a proteína spike do vírus é o principal 

agente desencadeante de toda  a fisiopatologia. É justamente essa proteína 

que é utilizada como antígeno da maioria das Vacjnas.  O Insituto Salk 

publicou em 30/04/21 sobre o papel chave da proteína Spike na doença. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/d4388.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l9455.htm#:~:text=1%C2%BA%20Constitui%20crime%20de%20tortura,v%C3%ADtima%20ou%20de%20terceira%20pessoa%3B&text=III%20%2D%20se%20o%20crime%20%C3%A9%20cometido%20mediante%20seq%C3%BCestro.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l2889.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8072.htm
https://portal.cfm.org.br/artigos/autonomia-dos-pacientes/


Sabe-se que a proteína spike do vírus por si só é tóxica. Relatam os 

pesquisadores: 

A proteína spike do coronavírus desempenha um papel fundamental 

adicional na doença. 

Pesquisadores e colaboradores da Salk mostram como a proteína danifica 

as células, confirmando o COVID- 19 como uma doença principalmente 

vascular . 

Embora os resultados em si não sejam inteiramente uma surpresa, o artigo 

fornece uma confirmação clara e uma explicação detalhada do mecanismo 

através do qual a proteína danifica as células vasculares pela p rimeira vez.   

DOI: 10.1161/CIRCRESAHA.121.318902 

https://www.salk.edu/news - release/the - novel- coronavirus - spike-protein -

plays- additional- key- role - in- illness/  

O artigo a seguir foi escrito por Jessica Rose e publicado 

pela Science, Public Health Policy e pelo Law Journal em 

maio de 2021. Ele avaliou os vários relatórios do Vaccine 

Advsese Events Reporting System (VAERS) para determinar 

os custos e benefícios de vacinação COVID.  

O relatório VAERS de dezembro de 2020 a 7 de abril de 2021 

foi incluído no estudo.  

Aqui estão apenas alguns dos resultados deste estudo:  

57% das mortes relatadas após a vacinação ocorreram 

dentro de 48 horas após a inoculação.  

66% das visitas ao pronto -socorro (ER) após a vacinação 

ocorreram dentro de 48 horas após a inoculação.  

63% da hospitalização após a vacinação ocorreu dentro de 

48 horas após a inoculação.  

https://www.salk.edu/news-release/the-novel-coronavirus-spike-protein-plays-additional-key-role-in-illness/
https://www.salk.edu/news-release/the-novel-coronavirus-spike-protein-plays-additional-key-role-in-illness/


70% dos indivíduos desenvolveram sintomas dentro de 48 

horas após a primeira ou segunda dose.  

79% de todos os relatórios do VAERS foram feitos depois que 

os destinatários receberam a primeira dose.  

18% de todos os relatórios de Eventos Adversos (EA) foram 

cardiovasculares, 12% foram neurológicos e 35% foram 

imunológicos.  

Os AEs imunológicos continuam a aumentar com o tempo, 

mesmo que outros AEs tenham permanecido estáveis.  

Aqueles com idade entre 30 e 40 anos constituem o maior 

subconjunto de relatórios em geral.  

Números absolutos mai s elevados de mortes por VAERS e 

hospitalizações estão associados a idosos com 65 anos ou 

mais. 84% das mortes após a vacinação pertenciam a 

pessoas com idade entre 70 e 90 anos.  

A maior frequência de EAs cardiovasculares foi em 

indivíduos com idade entre 20 e 30 anos.  

Abortos espontâneos registrados entre mulheres de 20 a 40 

anos. 65% desses abortos espontâneos aconteceram após a 

primeira dose.  

Os pesquisadores chegaram às seguintes conclusões:  

As vacinas são a causa provável de mortes relatadas, 

abortos e spontâneos, reações anafiláticas, além de eventos 

adversos cardiovasculares, neurológicos e imunológicos.  

Há um forte sinal dos dados do VAERS de que o risco de 

sofrer Eventos Adversos Sérios (SAE) logo após a injeção é 

significativo e o sinal de risco ger al é alto.  

As autópsias devem ser exigidas em casos de mortes 

temporariamente associadas às injeções de COVID -19.  



A investigação e o enfoque nas questões imunológicas 

devem ser uma prioridade em estudos futuros.  

A eficácia das vacinas experimentais deve se r avaliada por 

ensaios imunológicos e estudos de longo prazo devem ser 

exigidos.  

Extremo cuidado deve ser tomado ao tomar a decisão de 

participar deste experimento de vacinação em massa.  

 

3. A própria bula dessas vacinas relata que não foram 

realizados estudos de carcinogenicidade e genotoxicidade. 

Um exemplo de possível genotoxicidade é a do organismo 

produzir a proteína spike do vírus indefinidamente induzindo 

à doenças autoimunes. 

 

4. Conforme o site da OMS, há mais de duzentas vacinas contra 

covid- 19 em desenvolvimento.  

 
 

5. Teremos consequências jurídicas de eventuais abusos 

podendo recair sobre as pessoas e as instituições que estão 

envolvidas na coação e discriminação de cidadãos para que 

estes se submetam, contra sua vontade, a um tratamento  

médico experimental.  

 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm  
 
 

Legalidade Ƨ o princípio da legalidade impõe ao agente 
público o dever de agir em estrito cumprimento as 
disposições da lei .  
 
Aos cidadãos, na esfera particular, é permitido fazer tudo o que a lei não 
proíbe, enquanto ao agente público só é permitido agir dentro daquilo 
que a lei determina. Sobre esse princípio é destacar que no Brasil, 
ninguém pode, com relação à lei, alegar desconhecimento.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/2002/l10406compilada.htm


 
 

De acordo com o art. 3º, da Introdução ao Código 
Civil: ñNingu®m se escusa de cumprir a Lei 
alegando que n«o h§ conheceò. 
 
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto -lei/del4657.htm  
 
 

Código de Defesa do Consumidor 

 

O consumidor tem o direito de ser claramente informado segundo o nosso 
CDC. 
 
Art . 6º São direitos básicos do consumidor:  

 

 I -  a proteção da vida, saúde e segurança contra os riscos provocados por 

práticas no fornecimento de produtos e serviços considerados perigosos ou 

nocivos.  

 

ESTAMOS NA POSIÇÃO DE CONSUMIDORES POIS AS MESMAS SÃO 

COMPRADAS COM VERBA PÚBLICA ORIUNDA DOS IMPOSTOS QUE PAGAMOS. 

 

III -  a informação adequada e clara sobre os diferentes produtos e serviços, 
com especificação correta de quantidade, características, composição, 
qualidade... bem como sobre os riscos que apresentem ;  
 
IV -  a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, métodos comerciais 
coercitivos ou desleais, bem como contra práticas e cláusulas abusivas ou 
impostas no fornecimento de produtos e serviços;  (FORNECEDORES E MÍDIA) 
 
 
Da Proteção à Saúde e Segurança  
 
 
Art. 8º. Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não 
acarretarão riscos à saúde ou segurança dos consumidores , exceto os 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del4657.htm


considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, 
obrigando-se os fornecedores, em qualquer h ipótese, a dar as informações 
necessárias e adequadas a seu respeito. 
 
Art. 9º. O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos  ou 
perigosos à saúde ou segurança deverá informar, de maneira ostensiva e 
adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 
 
Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou 
serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou 
periculosidade à saúde ou segurança.  
 
§ 1º O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução 
no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que 
apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.  
 
§ 2º Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão 
veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do 
produto ou serviço.  
 
§ 3º Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou 
serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios deverão informá - los a respeito.  
 
 
Da Responsabilidade pelo Fato do Produto e do Serviço  
 
 
Art. 12. O fabricante, o produtor ... nacional ou estrangeiro, e o importador 
respondem, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos 
danos causados aos consumidores por defeitos decorrentes de projeto, 
fabricação, ...fórmulas, bem como por informações insuficientes ou  
inadequadas sobre sua utilização e riscos.  
 

 

 

 

 



Supremo Tribunal Federal 
 

Na jurisprudência do STF  temos Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADI) 

6586 e 6587.  

 

A ADI nº 6586  o PDT requer que seja fixada a orientação de que compete aos 

estados e aos municípios determinarem a realização compulsória de 

vacinação e outras medidas profiláticas no combate à pandemia da Covid- 19, 

d˨esde que as medidas adotadas, amparadas em evidências científicas, 

acarretem maior proteção ao bem jurídico transindividual ˩ ː

 

Já a ADI 6587 do PTB pede a declaração de inconstitucionalidade da regra que 

ÀÓÿíġÙ À ÎĆÿēĥúĚĆĖíÙÓÀÓÙ ˜ÀĖġíçĆ ʷľˋ íĀÎíĚĆ MMMˋ ÀúïĀÙÀ ˨Ó˩ˋ ÓÀ ZÙí ʵʷːʽʻʽ˖ʶʴʶʴ˝, 

com o argumento de que as vacinas anunciadas até agora não têm    

comprovação de sua eficácia e de sua segurança.  

A obrigatoriedade da vacinação a que se refere  a legislação sanitária  

brasileira  não pode contemplar  quaisquer medidas invasivas, aflitivas  

ou coativas, em decorrência  direta  do direito à intangibilidade, 

inviolabilidade  e integridade  do corpo humano, afigurando- se 

flagrantemente  inconstitucional  toda determinação legal, regulamentar 

ou administrativa  no sentido de implementar  a vacinação sem o 

expresso consentimento  informado  das pessoas. 

 ˟ A previsão de vacinação obrigatória,  excluída a imposição de vacinação forçada, 
afigura- se legítima, desde que as medidas às quais se sujeitam os refratários  
observem os critérios  constantes da própria  Lei 13.979/2020, especificamente nos 
incisos I, II, e III do § 2º do art. 3º, a saber: 
 
 ... ainda, ÀĆ ˨ēúÙĀĆ respeito à  dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais das ēÙĚĚĆÀĚ˩ˋ ÌÙÿ como os princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade,  de forma a não ameaçar a integridade física e moral dos 
recalcitrantes . (os que se negam) 
 
 
 
 



Lei 13.979/2020 -  
§ 1º As medidas previstas neste artigo somente poderão ser determinadas com 
base em evidências científicas  ... e deverão ser limitadas no tempo e no espaço 
ao mínimo indispensável à promoção e à preservação da saúde pública. 
 
§ 2º Ficam assegurados às pessoas afetadas pelas medidas previstas neste 
artigo: 
III -  o pleno respeito à dignidade, aos direitos humanos e às liberdades 
fundamentais das pessoas, conforme preconiza o Artigo 3 do Regulamento 
Sanitário Internacional . constante do Anexo ao Decreto nº 10.212, de 30 de 
janeiro de 2020 . 
 
Da Vigência da Lei 13979 
 De acordo com o disposto no artigo 8º da Lei 13979, a Lei 13979 vigorará 
enquanto estiver vigente o Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020 
˜˨2ÙÎĖÙġĆ˩˝ˋ ĆÌĚÙĖıÀÓĆ Ć ÓíĚēĆĚġĆ ĀĆ ÀĖġː ʸľ- H desta Lei. O Decreto (que 
reconhece, para os fins do artigo 65 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio 
de 2000, a ocorrência do estado de calamidade pública, nos termos da 
solicitação do Presidente da República encaminhada por meio da Mensagem 
nº 93, de 18 de março de 2020) vigeria até 31 de dezembro de 2020. O Decreto 
não foi revogado ou reeditado e tão pouco a Lei 13979 foi expressamente 
revogada, havendo um lapso legal, um limbo jurídico, porque o correto seria 
revogar expressamente a Lei 13979 ou promulgar novo Decreto com a 
promulgação de nova lei. 

Segundo o STF: 

IV ˟  [...] V ˟  ADIs conhecidas e julgadas parcialmente procedentes para 

conferir  interpretação conforme  à Constituição ao art. 3º, III, d, da Lei 

13.979/2020, de maneira a estabelecer que: (A) a vacinação 

compulsória  não significa vacinação forçada, por exigir sempre o 

consentimento do usuário, podendo, contudo, ser implementada  por 

meio de medidas indiretas,  as quais compreendem, dentre outras, a 

restrição  ao exercício de certas  atividades ou à frequência de 

determinados lugares , desde que previstas em  lei, ou dela decorrentes,  

e (i) tenham como base evidências científicas e análises  estratégicas 

pertinentes , (ii) venham acompanhadas de ampla informação  sobre a 

eficácia, segurança e contraindicações  dos imunizantes , (iii)  



respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das 

pessoas; (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e 

proporcionalidade , e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e 

gratuitamente ; (ADI 6586, Relator(a): RICARDO LEWANDOWSKI, 

Tribunal Pleno, julgado em 17/12/2020, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-

063 DIVULG 06- 04- 2021 PUBLIC 07- 04- 2021).˩ 

Links das Vacinas EXPERIMENTAIS: 

 
Estudo da Vacina da Pfizer. Study to Describe the Safety, Tolerability, Immunogenicity, and Efficacy of RNA Vaccine Candidates 
Against 

COVID-19 in Healthy Individuals. Link: https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04368728?term=vaccine&cond=covid-
19&draw=3 

 
Estudo da Vacina AstraZeneca. Phase III  Double-blind, Placebo-controlled Study of AZD1222 for the Prevention of 

COVID-19 in Adults. Link: https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04516746?term=astrazeneca&cond=covid-

19&draw=2 

  Estudo da Vacina Janssen. A Study of Ad26.COV2.S for the Prevention of SARS-CoV-2-Mediated COVID-19 in Adult 

Participants 

(ENSEMBLE). Link: https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04505722?term=NCT04505722&draw=2&rank=1 

 

BUTANTAN INSTITUTE. Clinical Trial of Efficacy and Safety of Sinovac's Adsorbed COVID-19 (Inactivated) Vaccine in 

Healthcare Professionals (PROFISCOV). July 2, 2020; Update February 11, 2021.  

Link: https://www.clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04456595 

 

O princípio da precaução afirma que a ausência da certeza científica 

formal, a existência de um risco  de um dano sério  ou irreversível  

requer  a implementação de medidas que possam prever  este dano. 

Não existe legalidade para coagir  o cidadão a participar 

contra sua vontade e sem Consentimento informado de um 

experimento científico.  

OS AGENTES COATORES DEVERÃO SER RESPONSABILIZADOS COM 

BASE NAS LEIS ACIMA APRESENTADAS VIGENTES EM NOSSO 

PAÍS. 

O passaporte Sanitário é completamente ILEGAL, IMORAL E 
ILÓGICO. 
 

https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04368728?term=vaccine&cond=covid-19&draw=3
https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04368728?term=vaccine&cond=covid-19&draw=3
https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04516746?term=astrazeneca&cond=covid-19&draw=2
https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04516746?term=astrazeneca&cond=covid-19&draw=2
https://clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04505722?term=NCT04505722&draw=2&rank=1
https://www.clinicaltrials.gov/ct2/show/NCT04456595


Notícias e Estudos 
Segundo um estudo publicado em 02/07/2021 na revista científica 
Vaccines, por especialistas da Polônia, Alemanha e Holanda, o 
"mundo deve repensar se a solução para a pandemia será a 
vacinação em massa". 
 
 O referido estudo põe em xeque a segurança da vacinação em 
massa ao analisar os números reais de reação adversas e 
mortalidade da covid- 19. O estudo teve como base a aplicação de 
vacinas da AstraZeneca BioNTech/Pfizer, MRNA Moderna, em 
aproximadamente um milhão de pessoas vacinadas contra covid- 19 
em Israel. O estudo científico mostra que 2 a 11 pessoas a cada 
100.000 vacinadas tiveram suas vidas salvas pela vacinação; porém, 
4 a cada 10 perderam suas vidas por causa da vacinação (efeitos 
adversos fatais da vacina); 
WALACH et al. The Safety of COVID-19 VaccinationsñWe Should Rethink the Polic. Vaccines 2021 

https://doi.org/10.3390/vaccines9070693 

 

Diretor - geral da Organização Mundial da Saúde (OMS), Tedros 
Adhanom afirmou que a variante delta do coronavírus, a "mais 
transmissível" registrada desde o início da pandemia, já está em 
"pelo menos" 85 países ao redor do mundo. De acordo com ele, a 
cepa tem se espalhado inclusive em populações já majoritariamente 
vacinadas contra a covid- 19. 
 
https://www .correiobraziliense.com.br/brasil/2021/06/4933698 - variante- delta- da- covid- se- espalha-
tambem- em- populacoes- vacinadas- diz- oms.html  

 
Navio de cruzeiro só pra vacinados tem surto de Covid - 19 
 
96% dos 2.895 passageiros a bordo já estavam vacinados, com as 
duas doses ou a dose única da Janssen. Entre os tripulantes, o 
número era ainda maior: 99,8% dos 1.441 funcionários. 
 
A autoridade de saúde norte- americana atualizou suas orientações 
no dia 20 de agosto, ressaltando ainda que as pessoas com 

https://doi.org/10.3390/vaccines9070693
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/06/4933698-variante-delta-da-covid-se-espalha-tambem-em-populacoes-vacinadas-diz-oms.html
https://www.correiobraziliense.com.br/brasil/2021/06/4933698-variante-delta-da-covid-se-espalha-tambem-em-populacoes-vacinadas-diz-oms.html


comorbidades devem evitar fazer cruzeiros , independentemente do 
status de vacinação. 
 
Navio de cruzeiro só pra vacinados tem surto de Covid-19 - Terra Brasil Notícias (terrabrasilnoticias.com) 

REINO UNIDO. Investigation of SARS-CoV-2 variants of concern: technical briefings. Published 21 
December 2020; Last updated 

 

PHE: Investigação de novas variantes SARS-CoV-2 de preocupação (Inglaterra) ð Briefing técnico 19, 23 de julho 

de 2021 - GOV.UK (www.gov.uk) 

PHE: Investigação de novas variantes SARS-CoV-2 de preocupação (Inglaterra) - Briefing técnico 14, 3 de junho 

de 2021 - GOV.UK (www.gov.uk) 

 

Complicações neurológicas, como trombose venosa cerebral (CSVT) 

devido à trombocitopenia imunetrombótica induzida por vacina (agora 

denominada trombose com síndrome de trombocitopenia [TTS]) após 

vacinas COVID-19 baseadas em adenovetor, foram relatadas 

recentemente. 

 Síndrome de Guillain Barre (GBS) também foi relatado após a 

vacinação com Pfizer BNT-162b1 nos EUA. 

Pacientes que desenvolveram SGB em relação temporal muito próxima 

à primeira dose de vacinação de ChAdOx1-S em um período de 4 

semanas (meados de março a meados de abril de 2021) 

GuillainBarré Syndrome following ChAdOx1 S/nCoV 19 Vaccine (wiley.com) 

 

Mais de 20 países já suspenderam a aplicação da vacina da 

Oxford/AstraZeneca contra a Covid -19, após relatos de formação de 

coágulos sanguíneos em pacientes que receberam doses.  

Mais de 20 países suspenderam aplicação da Oxford/AstraZeneca; veja a lista - InfoMoney 

 

 

 

 

https://terrabrasilnoticias.com/2021/09/navio-de-cruzeiro-so-pra-vacinados-tem-surto-de-covid-19/
https://www.gov.uk/government/publications/phe-investigation-of-novel-sars-cov-2-variants-of-concern-england-technical-briefing-19-23-july-2021
https://www.gov.uk/government/publications/phe-investigation-of-novel-sars-cov-2-variants-of-concern-england-technical-briefing-19-23-july-2021
https://www.gov.uk/government/publications/phe-investigaton-of-novel-sars-cov-2-variants-of-concern-england-technical-briefing-14-3-june-2021
https://www.gov.uk/government/publications/phe-investigaton-of-novel-sars-cov-2-variants-of-concern-england-technical-briefing-14-3-june-2021
https://onlinelibrary.wiley.com/doi/epdf/10.1002/ana.26143
https://www.infomoney.com.br/economia/mais-de-20-paises-suspenderam-aplicacao-da-oxford-astrazeneca-veja-a-lista/


 

O Ministério Público Federal (MPF) em Erechim (RS) enviou à Procuradoria Geral da República (PGR) 

uma representação por inconstitucionalidade contra o decreto do governo do Rio Grande do Sul que institui 

a obrigatoriedade do passaporte da vacina no estado. No documento, o procurador da República Filipe 

Andrios Brasil Siviero alerta que a medida contraria a Constitui­«o Federal e constitui uma òrestri­«o 

indevida sobre direito de ir e vir dos cidadãos gaúchos, subtraindo para si atribuição exclusiva do 

Parlamentoó. 

Por meio do Decreto Estadual 56.120, de 29 de setembro de 2021, o governador Eduardo Leite (PSDB) 

determinou que a comprovação de vacinação ou testagem contra a Covid-19 poderá ser exigida para 

ingresso ou permanência em locais de uso coletivo. De acordo com a medida, o passaporte da vacina vale a 

partir de 18 de outubro, e alguns municípios, como Erechim, já anunciaram que passarão a seguir o decreto. 

Na avaliação de Siviero, a medida é inconstitucional por tratar de uma alteração no direito fundamental de 

liberdade. Tal mudança, explica o procurador, só pode ser feita por meio de deliberação do Poder Legislativo 

e n«o por decreto. ò£ tarefa do legislador ordin§rio responder ¨ quest«o de se, at® onde e como pode o 

Estado intervir na liberdade do cidadão, ponderando o interesse individual e o bem comunitário a ele 

contrapostoó, escreve o procurador na representa­«o. 

Ainda no documento, Siviero pontua que houve um òfrenesió causado dissemina­«o do coronav²rus. Por®m, 

isso levou muitos países a perderem de vista seus deveres constitucionais, ainda que ao argumento de agirem 

proativamente contra um v²rus de impacto global. òO medo sobre o incerto perdurou por muito tempo, 

fazendo com que medidas autorit§rias fosse adotadas ao arrepio da Constitui­«oó, explica no documento. 

No Brasil, lembra o procurador, cidadãos foram impedidos de trabalhar e circular por praias e locais abertos, 

medidas como lockdowns e toques de recolher foram usadas por meio de decretos municipais e estaduais, 

como nunca antes fora adotado. Ele cita a Lei 13. 979, de 6 de fevereiro de 2020, que estabeleceu diversas 

medidas o enfrentamento da pandemia, mas que, para o procurador ògeraram consequ°ncias nefastas ao 

ordenamento jur²dico e ¨ economia brasileiraó. 

Finalmente, sintetiza o procurador, òimpedir a circula­«o de pessoas e bens ® autorit§rio e gera perdas, 

principalmente, à população mais carente que não possui poupança para se defender dos efeitos 

inflacion§riosó. 

 

MPF questiona decreto sobre passaporte da vacina no RS (gazetadopovo.com.br) 

https://www.gazetadopovo.com.br/vida-e-cidadania/mpf-questiona-decreto-passaporte-da-vacina-rs/?comp=whatsapp


 
 

ATUALIZAÇÃOS DE EFEITOS ADVERSOS E MORTES 17.10.2021 
 

CORONAVAC -  3.625 NOTIFICAÇÕES ˟ 923 ÓBITOS 
 

 

 

 
 



 

  
 ASTRAZENECA  ˟10.617 NOTIFICAÇÕES ˟ 211 ÓBITOS 

 

 

 
 
 



 
 

JANSSEN -  788 NOTIFICAÇÕES ˟ 11 ÓBITOS 
 

 

 
 
 



 
 
 

PFIZER ˟  3.134 NOTIFICAÇÕES ˟27 ÓBITOS 
 

 

 
 
 
 
 



 
 
 

TODAS JUNTAS ˟ 18.153 NOTIFICAÇÕES ˟1.171 ÓBITOS MESMO COM  
ESTADOS SEM REGISTROS ATÉ A PRESENTE DATA 

 
 

 

 
 

 



 
 

 

 
 
 



 
 
 
 

 


